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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPÉRE
PORTARIA Nº 108/2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE AMPÉRE, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, RESOLVE
Art. 1º–CONCEDER 30(trinta) dias de férias, conforme prevê o artigo 121, § 1º da Lei nº 
1807/2018, aos servidores abaixo relacionados.
Mat. Servidor(a) Período aquisitivo Período a usufruir
1002 CLAUDIO ROBERTO LUQUINI 08/11/2022 a 07/11/2023 02/03/2024 a 31/03/2024
1592 ELZA CARNIN 03/03/2020 a 22/04/2023 18/03/2024 a 16/04/2024
2242 MARCIANO BORTOLI ULIANA 12/12/2022 a 29/02/2024 11/03/2024 a 03/04/2024
2001 PAULO HENRIQUE SBORALSKI MARCHIORI 12/06/2021 a 11/06/2022 25/03/2024 a 23/04/2024

Art. 2º–CONCEDER 15(quinze) dias de férias, conforme prevê o artigo 121, § 2º da Lei 
Municipal nº 1940/2021, aos servidores abaixo nominados:
Mat. Servidor(a) Período aquisitivo Período a usufruir
2291 ANDREIA BADIA 11/10/2022 a 10/10/2023 13/03/2024 a 27/03/2024
1761 DENISE BIALI CORA 12/10/2022 a 11/10/2023 05/03/2024 a 19/03/2024
2156 KARINA CAMERA RADAELLI 18/08/2022 a 17/08/2023 05/03/2024 a 19/03/2024

Art. 3º–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir de 02 
de março de 2024.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AMPÉRE, 11 de março de 2024.
DISNEI LUQUINI - PREFEITO
Registre-se e Publique-se:
Douglas Diems Morockoski Potrich - SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Cod427316
AVISO LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024
PROCESSO Nº 25/2024
O MUNICÍPIO DE AMPÉRE, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que realizará às 08h00 
horas do dia 02 de Abril de 2024, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM do seguinte objeto: Aquisição de impressoras, notebook e 
equipamentos de infraestrutura de rede de comunicação local. Cópia completa do edital 
estará disponível no link licitação na página do Município: http://www.ampere.pr.gov.br e 
no endereço eletrônico www.compras.gov.br .Informações adicionais, dúvidas e pedidos 
de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitações, no endereço abaixo 
mencionado Telefone (46) 3547-1122, e-mail licitacao@ampere.pr.gov.br.
Ampére-PR, 12 de Março de 2024.
DISNEI LUQUINI - PREFEITO MUNICIPAL

Cod427353
AVISO LICITAÇÃO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2024 PROCESSO Nº 26/2024
O MUNICÍPIO DE AMPÉRE, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que realizará às 08h00 
horas do dia 08 de Abril de 2024, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM do seguinte objeto: Aquisição de materiais de higiene e 
limpeza para atender as necessidades das secretarias municipais. Cópia completa do 
edital estará disponível no link licitação na página do Município: http://www.ampere.pr.gov.
br e no endereço eletrônico www.compras.gov.br .Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitações, no endereço 
abaixo mencionado Telefone (46) 3547-1122, e-mail licitacao@ampere.pr.gov.br.
Ampére-PR, 12 de Março de 2024.
DISNEI LUQUINI - PREFEITO MUNICIPAL

Cod427355
RERRATIFICAÇÃO DE DIÁRIA

ONDE SE LÊ;
Servidor: Luis Fernando Martini
Matricula: 2016
Quantidade: 01(uma) diária.
Valor Total: 329,24(trezentos e vinte nove reais e vinte e quatro centavos)
Conforme cronograma a baixo:
Destino/Local: UMUARAMA-PR
Motivo: transporte de palestrante
Data e hora de saída: 11/03/2024 às 03:00
Data e hora de retorno: 12/03/2024 às 04:00
Veículo: SER-7I93
LEIA-SE;
Servidor: Luis Fernando Martini
Matricula: 2016
Quantidade: 01(uma) diária.
Valor Total: 329,24(trezentos e vinte nove reais e vinte e quatro centavos)
Conforme cronograma a baixo:
Destino/Local: UMUARAMA-PR
Motivo: transporte de palestrante
Data e hora de saída: 12/03/2024 às 07:00
Data e hora de retorno: 13/03/2024 às 08:00
Veículo: SER-7I93
BRUNA LUQUINI MAZZUCO - Secretária de Saúde

Cod427356
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO

Cod427402

Cod427403
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2024

PROCESSO N° 05/2024
JORGE LUIZ SANTIN, Prefeito Municipal em Exercício de Barracão, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições legais que me foram conferidas pela legislação vigente, em 
cumprimento ao disposto no art. 74 da Lei Nº 14.133/2021, RATIFICO o processo de 
Dispensa de Licitação N°. 02/2024.
Publique-se.
Barracão/PR, 12 de março de 2024.
HERCÍLIO VIEIRA DE ANDRADE NETO
PREFEITO MUNICIPAL – EM EXERCÍCIO

Cod427321
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 17/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR.
OBJETO: Aquisição de baterias para atender Veículos do Município de Barracão/PR
CONTRATO: Nº 51/2023
CONTRATADA: GRANDI & SILVA AUTO ELETRICA LTDA
VALOR: Fica incluído ao contrato o presente termo aditivo no valor R$ 5.385,50 (cinco mil 
trezentos e oitenta e cinco reais com cinquenta centavos).
PRAZO: Fica prorrogado o prazo de mais 12 (doze) meses vigorando ate 16 março de 
2025.

CONTRATO: Nº 52/2023

CONTRATADA: JOÃO PAULO KAKTIN ME
VALOR: Fica incluído ao contrato o presente termo aditivo no valor R$ 7.310,00 (sete mil 
trezentos e dez reais).
PRAZO: Fica prorrogado o prazo de mais 12 (doze) meses vigorando ate 16 março de 
2025.
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CONTRATO: Nº 53/2023

CONTRATADA: MAICON ROGERIO MULLER EIRELI
VALOR: Fica incluído ao contrato o presente termo aditivo no valor R$ 6.823,42 (seis mil 
oitocentos e vinte e três reais com quarenta e dois centavos).
PRAZO: Fica prorrogado o prazo de mais 12 (doze) meses vigorando ate 16 março de 
2025.

Cod427395
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2023
CONTRATO: Nº 49/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR.
CONTRATADA: MARAN & MARAN LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços profissionais 
de Medicina–Clinico Geral com especialização em saúde mental, para atuar junto 
ao CAPS – conforme convenio firmado entre o município de Barracão/PR e Dionísio 
Cerqueira/SC, para manter e atender as demandas dos atendimentos psicossociais do 
município.
VALOR: Fica incluído ao contrato o presente termo aditivo no valor R$ 123.338,16 (cento 
e vinte e três mil trezentos e trinta e oito reais com dezesseis centavo).
PRAZO: Fica prorrogado o prazo do contrato por mais 12 (doze) meses vigorando ate 03 
de março de 2025.

Cod427397
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 12/2023
CONTRATO: Nº 48/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR.
CONTRATADA: POLIMEDICI ASSESSORIA E CONSULTORIA EM MEDICINA DO 
TRABALHO LTDA EPP
OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados 
em Segurança e Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional, para atender o quadro dos 
funcionários da Prefeitura Municipal de Barracão – PR
PRAZO: Fica prorrogado o prazo do contrato para mais 12 (doze) meses vigorando ate 
14 de março de 2025.
VALOR: Fica incluído ao contrato o valor do presente termo aditivo R$ 4.432,00 (quatro 
mil quatrocentos e trinta e dois reais).

Cod427398
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 17/2023
CONTRATO: Nº 42/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR.
CONTRATADA: CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada em assessoria, para modernizar, 
atualizar e revisar a Legislação Administrativa Tributária e Planta Genérica de Valores, 
incluindo capacitação e treinamento dos agentes e fiscais tributários do município de 
Barracão/PR, atendendo as recomendações do TCE/PR, decorrente do PAF 2021
VALOR: Fica incluído ao contrato o presente termo aditivo no valor R$ 38.320,00 (trinta e 
oito mil trezentos e vinte reais).
PRAZO: Fica prorrogado o prazo do contrato por mais 04 (quatro) meses vigorando ate 
09 de junho de 2024.

Cod427400
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL: Nº 85/2023
CONTRATO: Nº 244/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BARRACÃO/PR.
CONTRATADA: HIDROSUL COMERCIO E ASSISTÊNCIA DE MATERIAIS HIDRAÚLICOS 
LTDA
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para a Execução de Serviços de 
Engenharia–PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO
PRAZO: Fica prorrogado o prazo do contrato para mais 06 (seis) meses vigorando ate 15 
de setembro de 2024.

Cod427405
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Cod427404
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Cod427401
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES
PORTARIA Nº 082/2024

O Prefeito Municipal de Coronel Domingos Soares, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando:
- Diretrizes e ações do Ministério da Saúde, relativas à avaliação de tecnologias em saúde;
- Necessidade de instituir os procedimentos para aquisição de produtos farmacêuticos no 
Departamento Municipal de Saúde de Coronel Domingos Soares;
- As crescentes descobertas e atualizações nos produtos farmacêuticos disponíveis no 
mercado e os avanços técnico-científicos;
- Priorizar a seleção de medicamentos capazes de solucionar os problemas de saúde 
mediante uma terapia eficaz, segura e custo-efetiva, bem como a disponibilidade destes 
medicamentos para atendimento às prescrições;
- Necessidade da qualificação nos serviços da assistência farmacêutica, almejando a 
promoção do uso racional de medicamentos;
- Práticas de dispensação errôneas que favorecem o uso inadequado de medicamentos;
- Utilização de medicamentos de forma ineficientes que afeta a segurança e a qualidade 
da assistência terapêutica bem como, o esgotamento de recursos financeiros previstos 
para aquisição de medicamentos.
RESOLVE
Art. 1º–Criar a Comissão de Farmácia e Terapêutica do Departamento Municipal de 
Saúde de Coronel Domingos Soares.
Art. 2°–A Comissão de Farmácia e Terapia (CFT) é uma instância de caráter consultivo e 
de assessoria ao corpo clínico e administrativo do Departamento Municipal de Saúde de 
Coronel Domingos Soares – Paraná, responsável pelo desenvolvimento de ações para 
garantir o uso racional de medicamentos.
 Art. 3°–A CFT tem por finalidade e atribuições:
- Supervisionar todas as práticas envolvidas com o ciclo de utilização de medicamentos no 
âmbito do Departamento Municipal de Saúde, contribuindo para o seu desenvolvimento 
objetivando resultados clínicos satisfatórios e com menores riscos potenciais;
- Selecionar medicamentos para atender a demanda de usuários atendidos pelo sistema 
de saúde municipal;
- Estabelecer critérios para uso dos medicamentos selecionados;
- Avaliar o uso dos medicamentos;
- Definir critérios para a incorporação, alteração e exclusão de medicamentos da 
padronização na Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME);
- Revisar permanentemente a relação de medicamentos padronizados;
- Avaliar e emitir parecer sobre solicitações de inclusão, exclusão de itens, bem como de 
alterações em suas apresentações na REMUME;
- Divulgar informações e justificativas relativas a novos medicamentos incluídos, excluídos 
ou alterados na REMUME;
- Contribuir para elaboração e avaliação de protocolos de prescrição de medicamentos.
- Assessorar em todos os aspectos da gestão farmacêutica.
Artigo 4º–A Comissão de Farmácia e Terapêutica será regida nos termos desta Portaria.
Artigo 5º- A Comissão de Farmácia e Terapêutica de Coronel Domingos Soares é 
composta de forma multidisciplinar, sendo integrada por profissionais de saúde servidores 
da do Departamento Municipal de Saúde.
Artigo 6º–Ficam designados os seguintes servidores Departamento Municipal de Saúde 
para compor a Comissão de Farmácia e Terapêutica na qualidade de membros efetivos:
1. Jéssica de Oliveira Batisti (Farmacêutica)
2. Gabriela Barbosa Vieira (Médica da Atenção Básica)
3. Ricardo Prim Loyola Filho (Médico Plantonista)
4. Lauana Gottems Del Sent (Coordenadora Epidemiologia e Enfermagem)
5. Loriane Panho (Enfermeira Estratégia Saúde da Família)
6. Jaqueline Fernanda do Nascimento Fortunatto (Enfermeira Plantão)
7. Tainara Barbieri (Coordenadora Odontologia)
8. Marly Bevilacqua Maito (Diretora Departamento de Saúde)
Artigo 7º–Considerando-se o relevante interesse público relativo à Comissão de 
Farmácia e Terapêutica e das atribuições dos membros às atividades de servidor da 
saúde, os membros da comissão não receberão nenhuma remuneração pelas atividades 
desempenhadas na Comissão de Farmácia e Terapêutica.
Artigo 8º–As resoluções e outros instrumentos deliberativos da Comissão de Farmácia e 
Terapêutica têm caráter normativo e devem ser publicadas, depois de homologadas pelo 
Departamento de Saúde, haverá a publicação das mesmas.
Artigo 9º–Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Portaria nº 270/2017.
Coronel Domingos Soares Pr., em 01 de março de 2024.
JANDIR BANDIERA - PREFEITO MUNICIPAL

Cod427347
TERMO DE RETIFICAÇÃO

Adjudicação e Extrato de contrato publicados originalmente no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná-DIOEMS, instituído pela Resolução 001 de 04 de 
outubro de 2011, Edição eletrônica da Adjudicação nº 2950 de 21 de setembro de 2023 e 
Edição eletrônica do extrato de contrato nº 2955 de 28 de setembro de 2023.
Adjudicação da Concorrência Pública 04/2023 e Contrato 101/2023.
Onde se lê:
Um terreno situado na área industrial 01, sendo o lote 02 da quadra 01 medindo 
2.467,79m² (dois mil, quatrocentos e sessenta e sete metros e setenta e nove decímetros 
quadrados), localizado no prolongamento da Avenida Araucária, S/N, constante da 
matrícula nº 13.986, conforme mapa em anexo, pelo prazo de 10 (dez) anos.

Leia-se:
Um terreno situado na área industrial 01, sendo o lote 05 da quadra 02 medindo 1.007,26m² 
(mil e sete metros e vinte e seis centímetros quadrados), localizado no prolongamento da 
Avenida Araucária, S/N, constante da matrícula nº 13.986, conforme mapa em anexo, 
pelo prazo de 10 (dez) anos. 

Cod427341
TERMO ADITIVO 2

CONTRATO 106/2023-PMCDS
Objeto: Contratação de serviços especializados para a manutenção de estradas vicinais, 
com extensão de 16,95 quilômetros, conforme, cronograma físico financeiro, orçamento, 
planta e memorial descritivo.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e MARTINELLI LOCAÇOES 
DE MÁQUINA LTDA , pessoa jurídica de direito privado, com sede a RUA WASHINGTON 
LUIZ, 0 SALA–CEP: 85560000–BAIRRO: CENTRO, Chopinzinho/PR, inscrita no 
CNPJ sob n° 20.838.016/0001-85 neste ato devidamente representada por VALDECIR 
MARTINELLI de CPF 966.905.189-49, têm entre si justa e acordada a celebração do 
presente Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 8.666/93 
aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar referido termo em 
seus prazos de execução, constante da Cláusula sexta em adicionais 45 (quarenta e 
cinco) dias no que diz respeito ao objeto contratual, finalizando a execução em 03/05/2024 
e vigência em 18/05/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 12/03/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod427380
TERMO ADITIVO 2

CONTRATO 29/2022-PMCDS
Objeto: Aquisição de materiais e equipamentos para atender a demanda da Casa de 
Apoio, instituída pela Lei Municipal nº 981/2021 e Departamento de Administração.
Pelo presente instrumento particular o MUNICÍPIO DE CORONEL DOMINGOS SOARES, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av Araucária, 
3120, inscrito no CNPJ nº 01614415/0001-18, representado neste ato pelo Prefeito Jandir 
Bandiera, brasileiro, separado, residente e domiciliado em Cel. Domingos Soares/PR 
a Avenida Araucária, n°2913 Apto 101, de CPF n° 383803310-87 e RG n°15.546.648-
0(SSP/PR) em pleno exercício de seu mandato e funções, e REDEPEL DISTRIBUIDORA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede a AVENIDA JOÃO FERREIRA NEVES, 
3037 SALA 01–CEP: 85148000–BAIRRO: CENTRO, Campina do Simão/PR, inscrita no 
CNPJ sob n° 07.481.107/0001-48 neste ato devidamente representada por GEFERSON 
JUNIOR WOGNEI de CPF 041.420.939-75, têm entre si justa e acordada a celebração do 
presente Termo Aditivo de Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Das alterações
1.1Considerando a necessidade do serviço público, com fulcro no art. 57 da Lei nº 
8.666/93 aliado ao contido em Contrato, houve por bem entre as partes aditar referido 
termo em seus prazos de execução, constante da Cláusula sexta em adicionais 12 (doze) 
meses no que diz respeito ao objeto contratual, finalizando a execução em 10/03/2025 e 
vigência em 10/03/2027.
1.2 Adita-se também a Clausula Quarta, com base nos índices do INPC acumulados no 
período imediatamente anterior, correspondendo ao índice percentual acumulado de 
9,543670%, entre março de 2022 e fevereiro de 2024, compondo doravante o seguinte 
importe unitário:

Lote Item Descrição do produto/serviço Unidade de 
medida

Reajuste 
unitário

Preço 
unitário 
reajustado

01 01

Armário multiuso em material: 100% MDF, tipo de porta: Abre/
fecha número de Portas: 2 Portas, tipo de prateleiras: internas, 
número de prateleiras: 4 Prateleiras, Altura: 142cm Largura: 
57cm, Profundidade: 35cm.

UN R$ 47,40 R$ 544,06
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01 03
Travesseiro em tecido, 100% poliéster com enchimento em 
fibra, 100% poliéster, de aproximadamente 70cm x 50cm, 
material não alérgico, inodoro e lavável.

UN R$ 1,34 R$ 15,40

1.3 O presente termo importara em um valor total de 981,00 (Novecentos e Oitenta e Um 
Reais).
CLÁUSULA SEGUNDA: Do Conhecimento do Termo Aditivo
Ao firmar este instrumento declaram as PARTES terem plena ciência de seu conteúdo, 
sendo que as alterações passam a vigorar a partir da data de assinatura deste termo, 
permanecendo as demais cláusulas dos Contratos em tela inalteradas.
CLÁUSULA TERCEIRA: Do Foro Competente
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Palmas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 
permitidas.
Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 
legais.
Coronel Domingos Soares–PR., 12/03/2024.
________________________________
Município de Coronel Domingos Soares
Contratante
________________________________
Contratado

Cod427381
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES
PORTARIA Nº09/2024

O Presidente da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares, Estado do Paraná, 
vereador José Carlos Correa Leão, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 
Artigo 55, §4º, inciso II, do Regimento Interno,
RESOLVE
Art. 1º–NOMEAR, a partir de 11 de março de 2024, o Sr. Paulo Volnei dos Santos Tonial, 
para exercer em Comissão o cargo de Assessor Legislativo junto a Câmara Municipal, 
percebendo o equivalente ao estabelecido na Lei Municipal n° 849/2018, com a 
correspondente carga horária.
Art. 2º–Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições 
em contrário.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência, 11 de março de 2024.
José Carlos Correa Leão - Presidente

Cod427342
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU

            
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - PR. 
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI). 
 
 

AVISO Nº 01 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu/PR. torna público que fará 

realizar no local e data abaixo, licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, de 
acordo com as condições particulares do Edital, Decretos Municipais 
nº5581/2024,5584/2024, os artigos 42, 43, 44, 45, e 46 da LC-123/2006 e 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, suas 
alterações e demais normas em vigor que regem a matéria.  

 
OBJETO: Registro de preço para contratação de empresa especializada em 
prestação de serviço para locação, montagem, manutenção e retirada de palco 
em Cruzeiro do Iguaçu/PR. 
 
DATA E HORA DE ABERTURA: 27 de março de 2024 às 10h00min. 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor Preço global por LOTE. 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br 
EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos podem ser obtidos na sede da 
Prefeitura, nos dias úteis das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através da webpage: http://www.cruzeirodoiguacu.pr.gov.br/ demais informações 
através do telefone/fax (0xx46) 3572-8000; 

 
 
 

Cruzeiro do Iguaçu/PR, em 12 de Março de 2024. 
 
 
 
 

 

 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 Cod427348
EDITAL Nº 035/2024

SÚMULA: 	 Convoca Candidato aprovado em CONCURSO PÚBLICO.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU–
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, conforme Edital Concurso 
Público nº 01/2023 de 17/01/2023 e Edital Homologação Final nº 015/2023 de 23/06/2023, 
resolve:
TORNAR PÚBLICO
1º–A convocação do candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº 
01/2023 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 015/2023.
2º–O candidato deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu, PR, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de publicação, obrigatoriamente 
munido de todos os documentos comprobatórios para o cargo, conforme item 3.1 do 
EDITAL nº 01/2023.
3º–O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da 
vaga, será considerado como desistente e o candidato perderá o direito de aprovação do 
Concurso Público, conforme item 3.1 do Edital nº 01/2023.
FUNÇÃO: OPERADOR DE MÁQUINA PESADA
INSC. NOME NASC. NOTA FINAL CLASSIF.
198566 LUCAS FELIPE SCHLLEMER DOS SANTOS 18/06/1997 59.25 5º

 
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu–Estado do Paraná, aos doze dias 
do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro.
LEONIR ANTÔNIO GELHEN - PREFEITO
Registre-se e Publique-se.
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA - SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO

Cod427379

Cod427377
HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA FORMAÇAO DE CADASTRO DE RESERVA
DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL MÉDIO TÉCNICO, SUPERIOR E PÓS GRADUAÇÃO. 
NORMATIVA N° 001/2024
Superior em licenciatura na área da Educação:
Classificação Nome: RG: Pontuação
1º SARA OBETES* 13.996.695-3 7,5
2º GABRIELLI LORENZI* 14.279.032-7 7,5
3º JAMILI CORRÊA SCHNEIDER 13.903.175-0 7,25
4º ROSELI PADILHA DA LUZ* 7.895.104-4 7,0
5º LILIAN FERNANDA MARANHO* 16.031.172-0 7,0
6º ALISON VAGNER ZIMMER* 14.005.764-9 6,75
7º KEILA PATRÍCIA DZINDZIK* 14 627 530 3 6,75
8º GLACIELI CRISTINA DE ALMEIDA 13.063.198-3 5,75
9º CIBELE RIBEIRO DOS SANTOS 12.558.302-4 5,25
10º MARCIA SCHLLEMER* 10.955.618-1 4,25
11º ANA CAROLINE RUFATTO* 13.705.858-8 4,25

*Aplicado os critérios de desempate conforme Item 7 da normativa.
Superior em licenciatura ou bacharelado em Educação Física
Classificação Nome: RG: Pontuação
1º JEFERSON DOS SANTOS 14.085.467-0 5,0

Superior em Administração ou Contabilidade
Classificação Nome: RG: Pontuação
1º LETÍCIA MULLER FRANCISCHINI 13.107.100-0 6,75
2º PAULO HENRIQUE PLÁCIDO DOS SANTOS 13.929.006-2 4,5

Superior em Arquitetura e Urbanismo
Classificação Nome: RG: Pontuação

1º ALEXSSANDRA KAUANY DE OLIVEIRA 
BORTONCELLO 15.139.783-2 5,25

Ensino Médio técnico: Formação de docentes
Classificação Nome: RG: Pontuação
1º GABRIELI CAPPELLESSO DUMS 15.419.036-8 7,75
2º BIANCA SOUZA PERÃO 15.930.441-8 7,5
3º THAMIRYS CHAVES PORTELA 14.997.883-6 5,5
4º LETÍCIA GABRIELA DOS SANTOS ERTHAL 14.584.570-0 5,0
5º KAMILA VIEIRA 15.252.507-9 4,25

Cruzeiro do Iguaçu, 12 de março de 2024.
COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO PARA CONTRATAÇÃO DE 
ESTAGIÁRIOS.

Cod427382
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 1 

 
DECRETO Nº 5607/2024 

 
 
 
 
     
                
     
 LEONIR ANTÔNIO GELHEN, PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU - ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 68 da Lei Orgânica Municipal e Lei 
Orçamentária Anual nº 1512/2023 publicada em 07/11/2023. 
 
 
     D E C R E T A: 
 

 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município um Crédito 

Adicional Suplementar no valor de R$: 1.324.852,28 (um milhão trezentos e vinte e quatro mil oitocentos e 
cinquenta e dois reais e vinte e oito centavos) para atender despesas conforme Relatório de Alteração 
Orçamentária, anexo I ao presente Decreto. 

 
Art. 2º - Para cobertura do crédito a ser aberto em decorrência da 

autorização constantes deste Decreto serão utilizados superávit f inanceiro apurado do exercício anterior, 
anulação parcial de dotação e excesso de arrecadação identif icado no ano corrente, conforme Relatório de 
Alteração Orçamentária, anexo I ao presente Decreto. 

 
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, o presente 

Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cruzeiro do Iguaçu - 
Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e vinte e quatro. 
 
 
 
 

LEONIR ANTÔNIO GELHEN 
PREFEITO 

 
 
Registre-se e Publique-se. 
 
 
GELCENOIR LEIRIAS DA SILVA  
SEC. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO 

SÚMULA:              Abre Crédito Adicional Suplementar no Orçamento 
Geral do Município de Cruzeiro do Iguaçu - Estado do 
Paraná, para o exercício de 2024. 
 
 



Diário Oficial dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 13 de Março de 2024[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XIII – Edição Nº 3067 [.@cd_nmredi] [@cd_nmrpag]Página 19 / 080[.@cd_nmrpag]

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado 
Padrão ICP-Brasil. A Huner TI Colaborativa da garantia da 
autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site.

http://dioems.com.br/

3302521358

Municipio de Cruzeiro do Iguaçu - 2024
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 2945 - Decreto nº 5607/2024 de 20/02/2024 Nº AnoEscopo

Autorização: 2923 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 1512 2023
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 5.316,365.316,36Suplementar
Excesso de Arrecadação 21,1921,19Suplementar
Superáv it Financeiro 1.319.514,731.319.514,73Suplementar

Despesa
03

03.001
04.122.0003.2008

3.3.22.93.00.00
336 00953 Conv enio 366- SEDU Pav imentação

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 741,42Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2008
3.3.22.93.00.00

336 00953 Conv enio 366- SEDU Pav imentação
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 11,68Acréscimo

Abertura

Suplementar Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2008
3.3.22.93.00.00

335 00954 Conv enio 342 - SEDU pav imentação
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 604,15Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2008
3.3.22.93.00.00

335 00954 Conv enio 342 - SEDU pav imentação
INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 9,51Acréscimo

Abertura

Suplementar Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2008
3.3.50.43.00.00

350 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
SUBVENÇÕES SOCIAIS
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 259.169,16Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

03
03.001

04.122.0003.2008
3.3.90.39.00.00

490 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 150.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.002

15.452.0006.2015
3.3.90.37.00.00

1050 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS
DEPARTAMENTO DE URBANISMO
SECRETARIA DE HABITAÇÃO, URBANISMO E OBRAS 200.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.003

15.451.0006.2016
3.3.90.39.00.00

1190 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE OBRAS
DEPARTAMENTO DO OBRAS
SECRETARIA DE HABITAÇÃO, URBANISMO E OBRAS 200.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.001

12.361.0009.2027
3.1.90.11.00.00

2260 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 20.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.001

12.361.0009.2027
3.1.90.13.00.00

2280 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 15.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:
Emitido por: FAGNER RODRIGO ANANIAS, na versão: 5534 c 12/03/2024 08:39:24
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Municipio de Cruzeiro do Iguaçu - 2024
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:2

08
08.001

12.361.0009.2027
3.3.90.30.00.00

2350 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 80.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.001

12.361.0009.2027
4.4.90.52.00.00

2520 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 50.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.001

12.365.0009.2030
4.4.90.52.00.00

2810 00104 Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 5.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.004

27.813.0011.2037
3.3.90.36.00.00

3270 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
MANUTENÇÃO DO ESPORTE AMADOR
DEPTO DE ESPORTE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 15.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

08
08.004

27.813.0011.2037
4.4.90.52.00.00

3310 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
MANUTENÇÃO DO ESPORTE AMADOR
DEPTO DE ESPORTE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 10.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

20.606.0012.2038
3.3.90.39.00.00

3360 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO E APOIO A AGRICULTURA E AGROPECUÁRIA
SECRETARIA DE AGRICULTURA.
SECRETARIA  DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 100.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.001

20.606.0012.2038
3.3.90.48.00.00

3370 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS
MANUTENÇÃO E APOIO A AGRICULTURA E AGROPECUÁRIA
SECRETARIA DE AGRICULTURA.
SECRETARIA  DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 64.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

11
11.003

23.695.0015.1043
3.3.90.39.00.00

3630 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
INFRAESTRUTURA PRAIA ARTIFICIAL
DEPARTAMENTO DE TURISMNO
DEPARTAMENTO DE IND. COM. E TURISMO 100.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

12
12.001

08.244.0016.2044
4.4.90.52.00.00

3835 00958 Transf . Inicialização 1 Inf ancia - Resolução 461
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
MANUTENÇÃO DA  SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.316,36Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

12
12.002

08.243.0016.6046
3.3.90.30.00.00

4190 00958 Transf . Inicialização 1 Inf ancia - Resolução 461
MATERIAL DE CONSUMO
PROG. POLITICAS SOCIAIS PUB. PROTEÇÃO DA CRIANÇA E ADOLESCÊNCIA 
FUNDO MUN. DA CRIANÇA E ADOLESCENCIA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.316,36Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

12
12.002

08.243.0016.6046
4.4.90.52.00.00

4230 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
PROG. POLITICAS SOCIAIS PUB. PROTEÇÃO DA CRIANÇA E ADOLESCÊNCIA 
FUNDO MUN. DA CRIANÇA E ADOLESCENCIA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Emitido por: FAGNER RODRIGO ANANIAS, na versão: 5534 c 12/03/2024 08:39:24
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Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:3

12
12.002

08.243.0016.6047
3.3.90.39.00.00

4270 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
PROG. SOCIAL DE PROT..DE ADOLESCENTES NA MOD. DE APRENDIZAGEM.
FUNDO MUN. DA CRIANÇA E ADOLESCENCIA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 40.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Superáv it FinanceiroCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação
Superáv it Financeiro

5.316,36
5.316,36

21,19
1.319.514,73

5.316,36
5.316,36

21,19
1.319.514,73

Acréscimo
Anulação
Acréscimo
Acréscimo

Emitido por: FAGNER RODRIGO ANANIAS, na versão: 5534 c 12/03/2024 08:39:24

Cod427378
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CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO IGUAÇU

        RESOLUÇÃO N° 001/2024 

 

  

1 
 

RESOLUÇÃO N° 001/2024 

 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.133/2021, 
QUE DISPÕE SOBRE A SISTEMÁTICA DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
IGUAÇU-PR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

VOLNEY RUFFATO, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cruzeiro do Iguaçu, 
Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais, e, 

CONSIDERANDO a nova lei de normas gerais sobre licitação nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, de observância obrigatória, no que tange às normas gerais; 

CONSIDERANDO que a nova lei trouxe várias normas de eficácia limitada, que necessitam 
de regulamentação para a sua aplicação; 

CONSIDERANDO o Projeto de Resolução 001/2024, aprovado por unanimidade dos votos 
durante a ordem do dia da 5ª Sessão Ordinária do 7º Periodo da 8ª legislatura, realizada no dia 11 de março 
de 2024. 

REGULAMENTA: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Fica regulamentada, nos termos da presente resolução, a aplicação da Lei 
Federal 14.133/2021 no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Cruzeiro do Iguaçu-PR. 

Art. 2º. Na aplicação desta resolução, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei N.º 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro). 

 

CAPÍTULO II 
 

DAS FASES 
Art.3º. A licitação se desenvolverá em duas fases, uma interna e outra externa. 

Art.4º. A fase interna da licitação será de responsabilidade do órgão requisitante até o 
momento da apresentação do pedido de contratação ao Agente de Contratação, instruído com os 
documentos exigidos para formalização do processo administrativo. 

§ 1º. São documentos indispensáveis para licitações cuja padronização poderá ser feita: 

I – Documento de Formalização de Demanda (DFD) 

II – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

III – Mapa de Riscos (MP); 

VOLNEY 
RUFATTO:74
184857949

Assinado de forma digital 
por VOLNEY 
RUFATTO:74184857949 
Dados: 2024.03.12 08:06:32 
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IV – Termo de Referência (TR) para compras e serviços; 

V – Projeto Básico (para obras e serviços de engenharia); 

§ 2º. Nas compras diretas, os itens II e III do inciso anterior serão dispensados. 

§ 3º. O projeto básico para obras e serviços de engenharia poderá ser substituído por outros que 
sejam elaborados por profissional engenheiro ou equivalente, mediante competente ART – Anotação de 
Responsabilidade Técnica ou equivalente, observando os elementos mínimos exigidos. 

Art. 5º. A fase externa deverá ser realizada preferencialmente sob a forma eletrônica. 

§ 1º. A licitação na forma eletrônica será realizada em sessão pública, por meio do sistema de 
compras adotado pelo Poder Legislativo e de acordo com as regras contidas nesta resolução e no 
instrumento convocatório. 

§ 2º. O sistema de que trata o § 1º deste artigo será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam condições de segurança nas etapas do certame. 

§ 3º. Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, a Administração Pública poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato 
eletrônico. 

Art. 6º. Será admitida, excepcionalmente, a realização de licitações sob a forma presencial, 
desde que fique justificada e comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na 
realização do certame pela via eletrônica, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo. 

§ 1º. O órgão demandante com o auxílio do Agente de Contratação e Comissão de contratação 
apresentará a justificativa pormenorizada para a realização da licitação com a utilização da forma presencial. 

§ 2º. A justificativa para a realização da licitação com a utilização da forma presencial deverá ser 
aprovada pela autoridade superior. 

Art. 7º. Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de apresentação de 
propostas ou lances. 

Parágrafo único. A fase de habilitação poderá, excepcionalmente, desde que justificado e 
previsto no instrumento convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances. 

Art. 8º. Todas as demais regras de habilitação, julgamento, impugnações/recursos, sanções e 
condições de participação constarão no instrumento convocatório e/ou no edital. 

 

CAPÍTULO III 

DA DESIGNAÇÃO E ATUAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS NO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 9º. Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a 
condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a 
negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes 
ainda: 

I - conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  
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IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;  
V - verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame;  
IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
X - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

adjudicação e homologação. 
§ 1º. Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos 

auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação 
direta nos termos do art. 72 da citada Lei. 

§ 2º. O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação, poderão 
ser servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do Poder Legislativo Municipal. 

§ 3º. No caso de municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes, o art. 176 prevê que os 
requisitos descritos neste §2º somente serão obrigatórios após 6 (seis) anos, contado da data de publicação 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. Dessa forma, no âmbito desse poder Legislativo, o agente de 
contratação, durante o prazo mencionado, não precisará necessariamente ser ocupante de cargo efetivo ou 
emprego público dos quadros permanentes da Câmara Municipal.  

§ 4º. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que 
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções listadas acima.  

§ 5º. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação, quando necessário, contarão com 
auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores 
efetivos ou ocupantes de cargos em comissão. 

§ 6º. Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 
do certame será designado Pregoeiro.  

§ 7º. O Poder Legislativo Municipal poderá requisitar junto ao Poder Executivo Municipal, a 
utilização de seus agentes de contratação e/ou comissão de contração e equipe de apoio, para 
formalização/realização de seus procedimentos licitatórios. 

 

Art. 10. Na designação de agente público para atuar como Fiscal de Contratos de que trata a Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

§ 1º  - A autoridade municipal observará o seguinte: 

I - esclarecer prontamente as dúvidas surgidas na execução do objeto contratado;  
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações e comunicações necessárias ao contratado para perfeita execução dos serviços;  
III - encaminhar os apontamentos, realizados em registro próprio, ao gestor de contratos para 

que o mesmo tome as providências cabíveis; 
IV - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 

aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;  
V - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 

da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  
VI - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  
VII - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;  
VIII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
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especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  
IX - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 

trabalho;  
X - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu 
critério, comprometam o bom andamento dos serviços;  

XI - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na 
execução dos serviços ou das obras;  

XII - verificar a correta aplicação dos materiais;  
XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  
XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 

quando for o caso;  
XV - propor ao gestor de contratos, a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade;  
XVI - outras atividades compatíveis com a função.  

§2º - A designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, 
ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

§3º - A fiscalização de contratos deverá ocorrer inclusive nas atas de registro de preços e 
contratações diretas. 

§4º - Mesmo nos casos em que o instrumento contratual seja substituído por outros 
instrumentos hábeis, nos termos do art. 95 da Lei 14.133, de 2021, deverá existir fiscalização do respectivo 
instrumento. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 11. Será elaborado Plano de Contratações Anual (PCA), com o objetivo de racionalizar as 
contratações, a fim de garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 
leis orçamentárias. 

Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual, observar-se-á como parâmetro 
normativo as instruções elaboradas pela Mesa diretora e Equipe técnica. 

Art. 12. O Plano de Contratações Anual (PCA) será elaborado no âmbito geral do Poder 
Legislativo que servirá de base para todos os procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços e 
onde atua o Agente de Contratação e demais servidores designados. 

Parágrafo único. O PCA será elaborado concomitante a elaboração da LOA (Lei Orçamentária 
Anual), nos prazos já estabelecidos. 

 

CAPÍTULO V 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Art. 13. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 
Preliminar (ETP), prevista no Artigo 18 da Lei Federal N.º 14.133/2021, aplica-se à aquisição de bens e à 
contratação de serviços e obras de qualquer natureza, ressalvado o disposto no Artigo 15 desta Resolução.  
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Parágrafo único. Considera-se ETP o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 
viabilidade da contratação. 

Art. 14. O ETP será elaborado pelo órgão requisitante e, quando necessário, poderá solicitar o 
apoio dos Agentes de Contratação e/ou da Comissão de Contratação.  

Art. 15. A elaboração do ETP será dispensada nos seguintes casos:  

I - nos casos dos incisos I, II, III, IV, VII, VIII, IX, XI e XIV, do Artigo 75 da Lei Federal N.º 
14.133/2021;  

II - nos casos do Artigo 95, § 2º, da Lei Federal N.º 14.133/2021;  

III - nos casos dos §§ 2º a 7º do Artigo 90 da Lei Federal N.º 14.133/2021;  

IV - nos casos de prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza 
continuada; 

V -  nas demais compras que não ultrapassarem os limites do inciso I e II do Art. 75  

 

CAPÍTULO VI 

DAS PRÁTICAS CONTÍNUAS E PERMANENTES DE GESTÃO DE RISCO E DE CONTROLE PREVENTIVO 

Art. 16. Para o controle das contratações públicas realizadas pela Câmara Municipal serão 
adotados mecanismos de gestão de riscos, estruturados em 3 (três) linhas de defesa, nos termos do art. 169 
da Lei nº 14.133, de 2021, da seguinte forma: 

I - integram a primeira linha de defesa os agentes públicos que atuam na fase preparatória dos 
processos de contratação, o agente de contratação, o pregoeiro ou membros de comissão de contratação e 
de equipes de apoio, os agentes públicos responsáveis pela condução dos processos de contratação direta, 
pela gestão e pela fiscalização dos contratos, pela gestão das atas de registro de preços, os diretores de 
departamentos e a autoridade máxima do Poder Legislativo; 

II - integra a segunda linha de defesa as unidades de assessoramento jurídico e controle interno;  

III - integra a terceira linha de defesa o Controle Interno. 

Art. 17. A adoção de mecanismos de gestão de riscos, inclusive para o aperfeiçoamento dos 
controles preventivos e para a capacitação de agentes públicos, será de responsabilidade e competência: 

I - dos Diretores administrativos, em relação aos atos praticados por agentes públicos que 
atuarem na etapa preparatória das contratações, que conduzirem processos de contratação e aos atos 
praticados pelos fiscais dos respectivos contratos. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS BENS E SERVIÇOS NAS CATEGORIAS COMUM E LUXO 

Art. 18. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo Municipal 
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se 
destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

Parágrafo único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do 
produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.  
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Art. 19. São considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado e 
cujos padrões de desempenho e qualidade habituais e que não excedam ao necessário para cumprimento 
das finalidades da Câmara Municipal. 

Art. 20. São considerados artigos de luxo os que se revelarem, sob os aspectos de qualidade e 
preço, superiores ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Câmara 
Municipal e que sejam identificados por meio de características de ostentação, opulência, forte apelo 
estético ou requinte. 

 

CAPÍTULO X 

DA PESQUISA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL NO 
ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Art. 21. Para as licitações deverá ser realizada pesquisa de preços pelo órgão/setor requisitante 
devendo ser observados os parâmetros previstos na Lei nº 14.133/2021 conforme o presente regulamento.  

Art. 22. No processo licitatório e nas contratações diretas, para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, o valor estimado poderá ser definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização de algum dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 
para consulta de preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver 
disponível;  

II - contratações similares feitas pelos poderes executivo e legislativo na região, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal ou através de pesquisa em sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso, podendo a 
referida consulta e os dados de acesso ser certificada pelo servidor responsável pela consulta e elaboração 
da pesquisa de preços;  

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, por meio de ofício, e-mail ou aplicativo de mensagem instantânea, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou sistema notas paraná do Governo 
estadual, conforme pesquisa certificada pelo servidor responsável com indicação de dia e horário do acesso;  

§ 1º. quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, 
deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis. 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto e do valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão e 
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e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas 
à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores 
que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do 
caput. 

§ 2º No caso de pesquisas de preços pessoalmente realizadas por servidores junto a 
fornecedores, devem ser registrados e juntados aos autos, documento contendo o CNPJ, nome da empresa e 
número de telefone, data e horário, além da assinatura do servidor público responsável pela cotação. 

§ 3º No caso de pesquisa de preços realizada por telefone junto a fornecedores, devem ser 
registrados e juntados aos autos, documento com o número do telefone, a data, o horário, CNPJ, o nome da 
empresa e das pessoas que forneceram o orçamento, além da assinatura do servidor público responsável 
pela cotação. 

§ 4º As pesquisas de preços poderão ser realizadas por meio de registro fotográfico junto a 
estabelecimentos comerciais, devendo ser registrado e juntados aos autos, foto com o preço do objeto, 
documento com CNPJ, nome da empresa, número de telefone, data e horário, além da assinatura do 
servidor público responsável pela cotação. 

Art. 23. No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de obras e serviços 
de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e por meio da utilização de 
parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do 
Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e 
serviços de engenharia;  

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal, ou através de pesquisas em 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso, 
podendo referida consulta e os dados de acesso ser certificado pelo servidor responsável pela consulta e 
elaboração da pesquisa de preços;  

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;  

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, no caso de não haver o item de custos 
nas tabelas oficiais, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital;  

Art. 24. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos 
de três preços, desde que se comprove a restrição de mercado de fornecedores. 

Art. 25. Os orçamentos podem ser solicitados, emitidos e entregues por meio eletrônico, devendo 
constar dados da empresa emitente, nome do funcionário responsável pela elaboração do orçamento e 
endereço de e-mail. 

Art. 26. Caberá a cada órgão/setor designar um ou mais servidores para a realização da apuração 
do valor estimado com base no melhor preço aferido.  
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§ 1º. Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados.  

§ 2º. Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados.  

§ 3º. A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
será acompanhada da devida motivação.  

 

CAPÍTULO XIV 

DA COMPRA DIRETA 

Art. 27. Entende-se por compra direta as aquisições de produtos e serviços de pequenos 
valores, para pronto pagamento, assim entendidas as aquisições de valor não superior a 10% do valor 
descrito no Artigo 95, § 2º, da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

§ 1º.  Para fins do disposto no caput, na instrução do processo de contratação ficam dispensados 
os documentos previstos nos incisos I, II, III, VI, VII, do art. 72 da Lei 14.133/2021, devendo o processo ser 
precedido da verificação das condições de habilitação fiscal e trabalhista da empresa contratada, bem como 
análise da compatibilidade do objeto social da empresa com o escopo da contratação. 

§ 2º. A formalização da contratação prevista no caput poderá se dar por meio contrato em 
sentido estrito, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 
de serviço.   

Art. 28. Com exceção das aquisições de pequeno valor constante do art. 38, todas as compras e 
contratações de serviços em que seja possível a contratação direta nos termos da Lei nº 14.133/2021, serão 
efetivadas por meio do processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

 

SEÇÃO I 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Art. 29. Será adotada a dispensa de licitação, nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do 
disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; 

§1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do 
caput, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;  

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.  

§2º. Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nível 
de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§3º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações cujo valor não supere o valor 
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expresso no §7º da Lei 14.133/21 para contratações de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade da Câmara Municipal, incluído o fornecimento de peças. 

§4º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 
neste artigo, a autoridade competente responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação 
devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 30. A divulgação prévia em sítio eletrônico que trata o art. 35 é dispensada para as 
compras de pequeno valor que trata o art. 27 desta resolução. 

Art. 31. O procedimento de dispensa de licitação, será instruído com os documentos a que se 
refere o artigo 72 da Lei 14.133/2021. 

 

SEÇÃO II 

DA DISPENSA ELETRÔNICA 

Art.32. A Câmara Municipal, quando executar recursos da união, diretamente ou através do 
Poder Executivo, decorrentes de transferências voluntárias em procedimentos de compra direta, deverá 
observar as regras da instrução normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, que prevê a necessidade 
de realização de dispensa na forma eletrônica. 

Art. 33. Considerando que o município possui menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, 
excepciona-se a regra da obrigatoriedade da realização de procedimento eletrônico, motivo pelo qual até o 
prazo de 06 (seis) anos da data de publicação da Lei 14.133/2021 o município utilizará como regra o 
procedimento presencial para realização das dispensas eletrônicas, com base no art. 176, inciso II da Lei 
14.133/2021.  

Art. 34. Após o prazo limite instituído no art. 176, inciso II da Lei 14.133/2021, a Câmara 
Municipal adotará como regra o procedimento de dispensa de licitação, preferencialmente na forma 
eletrônica. 

§ 1º. A vantajosidade poderá ser demonstrada por critérios econômicos, técnicos, jurídicos, 
através da evidenciação da premência da entrega, urgência do procedimento, peculiaridades do objeto 
contratado ou quaisquer outras hipóteses evidenciem o interesse público na realização do procedimento 
presencial.  

§ 2º Quando da opção por procedimento presencial a administração deverá apresentar 
justificativa nos autos do processo de compra direta, nos termos do art. 17, § 2º da Lei 14.133/2021. 

Art. 35. Em todas as hipóteses em que for utilizado o procedimento de dispensa eletrônica, o 
prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, não será inferior a 3 (três) dias úteis, 
contados da data de divulgação do aviso de contratação direta.  

Art. 36. As fases e atos da dispensa eletrônica obedecerão ao disposto na instrução normativa 
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 

SEÇÃO III 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 37. Nas contratações de serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de 
licitação, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que 
tenham justificado a inexigibilidade. 

Art. 38. Para aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
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serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, a 
Câmara Municipal deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, 
contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o 
objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 
preferência por marca específica.  

Art. 39. As contratações por meio de credenciamento gerarão um processo de inexigibilidade, 
considerando a possibilidade de contratação com todos os potenciais fornecedores. 

 

CAPÍTULO XV 

DO PREGÃO 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 40. A modalidade pregão será adotada sempre que o objeto possuir padrões de 
desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado.  

Art. 41. O pregão não se aplica em âmbito da câmara municipal às contratações de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, 
exceto quando se tratar de serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, “a” da Lei 
14.133/2021.   

Art. 42. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame 
será designado pregoeiro.  

Art. 43. Quando a licitação for realizada de forma presencial a sessão deverá ser registrada em 
ata e gravada em áudio e vídeo, sendo a gravação juntada aos autos do processo licitatório pertinente. 

Art. 44. O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 
bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão pública, por meio de 
plataformas de gestão que a Câmara municipal adotar por ocasião do lançamento do processo, não estando 
o Poder Legislativo adstrito a utilização de uma única plataforma.  

Art. 45. No planejamento do pregão, será observado o seguinte: 

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar; 

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; 

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato 
e o atendimento das necessidades da administração pública;  

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

§ 1º. A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada quando 
a natureza do objeto não exigir ampla estruturação lógica, ou for destinada a atendimento de demanda 
eventual da Câmara Municipal, não prevista no plano anual de contratações.  
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§ 2º. A fase referida no inciso V art. 17 da Lei 14.133/2021 poderá, mediante ato motivado 
com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do aludido 
dispositivo legal, desde que expressamente previsto no edital de licitação. 

 

SEÇÃO II 

DA PUBLICAÇÃO 

Art. 46. A fase externa do pregão, será iniciada com a convocação dos interessados por meio 
da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, bem como do aviso de licitação 
no Diário Oficial do Município. 

 

SEÇÃO III 

DO EDITAL 

Art. 47. A Câmara Municipal disponibilizará a integra do edital de licitação no sítio eletrônico 
oficial e no Portal Nacional de Compras Públicas. Enquanto não houver integração do portal Nacional de 
Compras Públicas aos sistemas de gestão, a Câmara Municipal publicará o edital tão somente no site da 
Câmara Municipal, e no Diário Oficial Eletrônico. 

 

SEÇÃO IV 

MODIFICAÇÃO DO EDITAL 

Art. 48. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 

 

SEÇÃO V 

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

Art. 49. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 
licitatório serão protocolados, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico ou presencial, na forma do edital.  

§ 1º. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  

§ 2º. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de instituído no 
parágrafo anterior. 

§ 3º. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

§ 4º. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
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SEÇÃO VI 

DA FASE RECURSAL 

Art. 50. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos das fases procedimentais do pregão: 

a) julgamento das propostas;  

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

c) anulação ou revogação da licitação;  

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

Art. 51. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
14.133/2021, da ata de julgamento;  

Art. 52. caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

Art. 53. O recurso de que trata o art. 69 da presente resolução será dirigido à autoridade que 
tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

§ 1º. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  

§ 2º. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  

§ 3º. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.  

Art. 54. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo 
órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

CAPÍTULO XVI 

DA CONCORRÊNCIA 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 55. A concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser:  

I - menor preço  

II - melhor técnica ou conteúdo artístico;  

III - técnica e preço; 

IV - maior retorno econômico; 
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V - maior desconto; 

A concorrência seguirá o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 da Lei 
14.133/2021. 

Art. 56. No planejamento da concorrência, será observado o seguinte: 

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;  

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade 
competente ou por quem esta delegar;  

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta;  

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato 
e o atendimento das necessidades da administração pública;  

§ 1º. A fase referida no inciso V art. 17 da Lei 14.133/2021 poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do aludido dispositivo 
legal, desde que expressamente previsto no edital de licitação.  

§ 2º. A elaboração de estudo técnico preliminar e termo de referência será dispensada quando a 
natureza do objeto não exigir ampla estruturação lógica, ou for destinada a atendimento de demanda 
eventual da Administração, não prevista no plano anual de contratações. 

 

SEÇÃO II 

DA PUBLICAÇÃO 

Art. 57. A fase externa da concorrência, será iniciada com a convocação dos interessados por 
meio da publicação do aviso de licitação no Diário Oficial do Município e do edital no sítio eletrônico oficial 
da Câmara Municipal ou no Portal Nacional de Compras Públicas  

 

SEÇÃO III 

DO EDITAL 

Art. 58. A Câmara Municipal disponibilizará a integra do edital de licitação no sítio eletrônico 
oficial e no Portal Nacional de Compras Públicas.  

 

SEÇÃO IV 

MODIFICAÇÃO DO EDITAL 

Art. 59. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 

CAPÍTULO XVII 

DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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SEÇÃO I 

DO MÉTODO DE GESTÃO CONTRATUAL 

Art. 60. Todo contrato administrativo vinculado a Lei 14.133/2021 conterá cláusulas de gestão, 
que nortearão a condução das atividades de fiscalização da execução, as quais conterão pelo menos as 
seguintes características:  

§ 1º. A Definição de quais atores do órgão participarão das atividades de acompanhamento e 
fiscalização do contrato, bem como as atividades a cargo de cada um deles. 

§ 2º. Definição de protocolo de comunicação entre contratante e contratada ao longo do 
contrato, devidamente justificado;  

§ 3º. Definição da forma de pagamento, devidamente justificada; 

§ 4º. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços 
entregues com relação às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao 
recebimento provisório;  

§ 5º. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços 
entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento 
definitivo.  

§ 6º. Procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da contratada de manter 
todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução; 

§ 7º. Sanções, glosas e rescisão contratual, devidamente justificadas, bem como os respectivos 
procedimentos para aplicação;  

§ 8º. Garantias de execução contratual, quando necessário 

 

SEÇÃO II 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 61. Os contratos e termos aditivos celebrados entre a Câmara Municipal e os particulares 
poderão adotar a forma eletrônica. 

§ 1º. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas 
apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas 
partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.  

§ 2º. A utilização de assinaturas eletrônicas avançadas nos termos do art. 4º II da Lei 
14.063/2020, será admitida em situações excepcionais, desde que a Câmara Municipal possa comprovar a 
autoria e a integridade de documentos apresentados em forma eletrônica, e o ato seja motivado, 
explicitando-se a inexistência de prejuízos ao interesse público e a veracidade das informações contidas no 
documento.  

§ 3º. Em nenhuma hipótese será admitida a utilização de assinatura eletrônica simples, nos 
termos do art. 4º II da Lei 14.063/2020, nos contratos administrativos e aditivos decorrentes deste 
regulamento. 

 

CAPÍTULO XVIII 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
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Art. 62. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no 
edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento 
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente/servidor da Câmara Municipal ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação.  

§ 2º. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, 
foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou 
contratada, com características semelhantes.  

§ 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação 
própria não deve ser considerada subcontratação. 

 

CAPÍTULO XX 

DAS SANÇÕES 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 63. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima da Câmara Municipal, 
conforme o caso. 

Art. 64. Da aplicação das sanções previstas incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei 
14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

Parágrafo único. O recurso de que trata o caput desse artigo será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Art. 65. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 
caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.  

Art. 66. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

Art. 67. A Administração municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

Art. 68. Quando as sanções dos incisos I, II, III e IV do cart. 156 da Lei 14.133/2021 forem 
aplicadas a uma mesma empresa derivadas de contratos distintos os prazos e condições da sanção deverão 
ser computados individualmente, devendo a empresa responder por cada infração que tiver cometido, sendo 
vedada a aplicação de remissão automática ou unificação das sanções, exceto o disposto a seguir:  
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Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput os prazos das sanções previstas 
nos incisos I, II, III e IV do cart. 156 da Lei 14.133/2021 poderão correr conjuntamente, não sendo necessário 
o término de um prazo para início de outro. 

Art. 69. A sanção prevista de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

Art. 70. A sanção prevista no inciso III do art. 156 da Lei 14.133/2021 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Câmara Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

Art. 71. A sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 14.133/2021 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 do 
mesmo diploma normativo, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

SEÇÃO II 

DOSIMETRIA DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 72. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções, consideradas a dosimetria da pena: 

I - advertência;  

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Art. 73. Na dosimetria das sanções administrativas aplicadas com fulcro na Lei 14.133/2021 
serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

SEÇÃO III 

DA PRESCRIÇÃO DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 74. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 
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II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

SEÇÃO IV 

DA REABILITAÇÃO DO LICITANTE 

Art. 75. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

I - reparação integral do dano causado à Câmara Municipal;  

II - pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade;  

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021i exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

CAPÍTULO XXI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 76. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for efetivamente 
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, será observado: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a aviso, 
autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do Município, sem 
prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, sem prejuízo de eventual 
publicação no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;  

III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta ante 
a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, eis 
que a Câmara Municipal adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no 
que couber, nos termos desta resolução;  

IV - as contratações eletrônicas poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico 
integrado à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências voluntárias do Governo 
Federal.  
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V - nas licitações eletrônicas realizadas pela Câmara Municipal, caso opte por realizar 
procedimento regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, ou o 
modo aberto e fechado, a Câmara Municipal poderá, desde já, utilizar-se de sistema atualmente disponível, 
inclusive o Comprasnet ou demais plataformas públicas ou privadas, sem prejuízo da utilização de sistema 
próprio.  

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva 
divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Art. 77. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não houver adesão ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma: 

I - publicação em diário oficial do município das informações que a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;  

Art. 78. A Secretaria Geral da Câmara Municipal poderá editar normas complementares ao 
disposto nesta resolução e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de 
artefatos necessários à contratação. 

Art. 79. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo, 
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação desta resolução. 

 

Art. 80. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

 

Sala da Presidência da Câmara Municipal de Cruzeiro do Iguaçu, 
Estado do Paraná, em 12 de Março de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Volney Ruffatto 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ENÉAS MARQUES
DECRETO LEGISLATIVO Nº. 001/2024

SÚMULA: 	 APROVA, A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ENÉAS MARQUES – ESTADO DO PARANÁ, EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DE 2020, CONFORME ACÓRDÃO Nº. 520/23 DE 16/11/2023 SESSÃO VIRTUAL Nº.20, 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ.
O POVO DO MUNICÍPIO DE ENÉAS MARQUES, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES NA CÂMARA MUNICIPAL, APROVOU E EU JAIR FORMAIO, 
PRESIDENTE PROMULGO NA FORMA DO ART. 30, IV, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Considerando o Processo de nº. 177406/21 junto ao TCE/PR, no qual consta do Acórdão 
de parecer prévio nº. 520/23–Tribunal Pleno, (peça nº 35), disponibilizado no Diário 
Eletrônico do Tribunal de Contas nº 3112, de 29/11/2023 com data de trânsito em julgado 
do acórdão – 26/01/2024, e Certidão de Trânsito em Julgado – n° 18/24–S1C, o qual 
julgou pela regularidade com ressalva da Prestação de Contas relativa ao Exercício 
Financeiro de 2020 do Poder Executivo Municipal de Enéas Marques.
Considerando o disposto no inciso XI do Art. 14 da Lei Orgânica Municipal;
Considerando o disposto nos Artigos nº. 238 e 239 da Resolução nº. 01 de 13 de janeiro 
de 2009 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Enéas Marques).
Considerando ainda, o Parecer Conjunto nº. 001/2023 das Comissões de Justiça, 
Legislação e Redação e Fiscalização Financeira, Controle e Orçamento, bem como, o 
Parecer Técnico Jurídico, ambos datados de 04 de março de 2024;
DECRETA:
Art. 1º–Ficam APROVADAS, de acordo com o Acórdão 520/23, de 16/11/2023, as contas 
do Poder Executivo Municipal do Município de Enéas Marques, Estado do Paraná, 
referente ao exercício financeiro do ano de 2020, conforme Certidão de Trânsito em 
Julgado – n°18/24–S1C.
Art. 2º–O presente DECRETO LEGISLATIVO entra em vigor na data de sua publicação.
Sala da Presidência da Câmara Municipal de Enéas Marques, Estado do Paraná, em 12 
de março de 2024.

Vereador Jair Formaio - Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal
Cod427328
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA
DECRETO Nº. 046/2024

Nomeia João Francisco Otto para a função de Diretor do Departamento de Administração 
e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado a contar de 04 de março de 2024, João Francisco Otto, portador da 
CI/RG nº 7.***.***-7, para a função de Diretor do Departamento de Administração, junto a 
Secretaria Municipal de Viação e Infraestrutura Rural.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso no Art.31 da Lei 
Municipal 2.262/2022, com símbolo CC-03.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando demais 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES - Prefeito do Município de Mangueirinha

Cod427383
DECRETO Nº. 047/2024

Nomeia Daise da Silva Blem Cartelli para a função de Diretora de Departamento de 
Gestão em Saúde e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a contar de 11 de março de 2024, Daise da Silva Blem Cartelli, 
portadora da CI/RG nº 9.***.***-9, para a função de Diretora de Departamento de Gestão 
em Saúde, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso no Art.26 da Lei 
Municipal 2.262/2022, com símbolo FG-01.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando demais 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES
Prefeito do Município de Mangueirinha

Cod427385
DECRETO Nº. 048/2024

Nomeia Willian Rodrigues de Souza para a função de Chefe da Divisão de Reabilitação 
Físico-Motor e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado a contar de 11 de março de 2024, Willian Rodrigues de Souza, 
portador da CI/RG nº 9.***.***-7, para a função de Chefe da Divisão de Reabilitação 
Físico-Motor, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso no Art.26 da Lei 
Municipal 2.262/2022, com símbolo FG-02.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando demais 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES - Prefeito do Município de Mangueirinha

Cod427386
DECRETO Nº. 049/2024

Nomeia Luiz Fernando Gonçalves de Moraes para a função de Chefe da Divisão de 
Atenção Primária e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado a contar de 11 de março de 2024, Luiz Fernando Gonçalves de 
Moraes, portador da CI/RG nº 10.***.***-9, para a função de Chefe da Divisão de Atenção 
Primária, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso no Art.26 da Lei 
Municipal 2.262/2022, com símbolo FG-01.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando demais 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES - Prefeito do Município de Mangueirinha

Cod427387
DECRETO Nº. 050/2024

Nomeia Cleonei de Oliveira para a função de Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária, 
Ambiental e Saúde do Trabalhador e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeado a contar de 11 de março de 2024, Cleonei de Oliveira, portador da 

CI/RG nº 10.***.***-1, para a função de Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária, Ambiental 
e Saúde do Trabalhador, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso no Art.26 da Lei 
Municipal 2.262/2022, com símbolo FG-02.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando demais 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES - Prefeito do Município de Mangueirinha

Cod427388
DECRETO Nº. 051/2024

Nomeia Susanne Luisa Martinelli para a função de Chefe da Divisão De Coordenação Do 
Centro De Atençao Psicosocial–Caps e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º. Fica nomeada a contar de 11 de março de 2024, Susanne Luisa Martinelli, 
portadora da CI/RG nº 38.***.***-6, para a função de Chefe da Divisão De Coordenação 
Do Centro De Atençao Psicosocial–Caps, junto a Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso no Art.26 da Lei 
Municipal 2.262/2022, com símbolo FG-02.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando demais 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES - Prefeito do Município de Mangueirinha

Cod427390
DECRETO Nº 052/2024

Nomeia Edinel Salvalaio para a função de Secretário de Contabilidade.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º–Fica nomeado a contar de 11 de março de 2024, o servidor Edinel Salvalaio, 
portador da CI/RG nº 10.***.***-5, para a função de Secretário Municipal de Contabilidade.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso Art.24 da Lei Municipal 
2262/2022, com remuneração conforme anexo I da lei nº 2383/2024.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando o decreto nº 
302/2023 e as demais disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
Elídio Zimerman de Moraes - Prefeito Municipal

Cod427391
DECRETO Nº 053/2024

Nomeia Alberto Algacir Manelli dos Santos para a função de Secretário de Administração.
O Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, Sr. Elídio Zimerman de Moraes, 
no uso de suas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º–Fica nomeado a contar de 11 de março de 2024, o servidor Alberto Algacir Manelli 
dos Santos, portador da CI/RG nº 5.***.***-3, para a função de Secretário Municipal de 
Administração.
Parágrafo Único. As atribuições do cargo estão contidas no inciso Art.21 da Lei Municipal 
2262/2022, com remuneração conforme anexo I da lei nº 2383/2024.
Art. 2º–Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando o decreto nº 
051/2023 e as demais disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do 
mês de março de dois mil e vinte e quatro.
Elídio Zimerman de Moraes - Prefeito Municipal

Cod427392
EXTRATO DO CONTRATO N. º 016/2024 – PMM

REFERENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 004/2024 – PMM
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR
CONTRATADO: FERNANDO GILMAR KOLBERG
CPF/MF: n.º 069.023.999-80
OBJETO: Locação de um imóvel comercial, situado na Rua Santos Dumont, 288, com 
fim específico de funcionamento da Agência de Instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, a pedido da Secretaria de Administração desta municipalidade
VALOR: R$ 48.661,20 (quarenta e oito mil seiscentos e sessenta e um reais e vinte 
centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: (72) 3.3.90.36.00.00.00.00 1000, consignado no orçamento 
2024.
EXECUÇÃO: Conforme Edital
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DE ASSINATURA: 12 de março de 2024
Mangueirinha,
PUBLIQUE-SE
DIVISÃO DE CONTRATOS
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ERRATA

RETIFICA-SE A PUBLICAÇÃO DO DIA 20 DE DEZEMBRO DE 2023, EFETUADA NO 
DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE, PÁGINA 25, PASSANDO A VIGER 
A SEGUINTE REDAÇÃO:
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº141/2023
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2023– PMM
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR.
FORNECEDOR REGISTRADO: DAMIÃO, LIZOTTI & CIA LTDA.
CNPJ/MF nº 32.302.947/0001-43.
CNPJ: 14.803.176/0001-96
ONDE SE LÊ: VIGÊNCIA: 06 (seis) meses
LEIA-SE: CNPJ: VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
Mangueirinha, 12 de março de 2024.
PUBLIQUE-SE
DIVISÃO CONTRATOS

EXTRATO DO CONTRATO N.º 007/2024 – PMM

REFERENTE CHAMAMENTO N.º 004/2023 – PMM
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR
CONTRATADO: MARISETE LURDES TUBIN
CPF/MF: n.º 039.350.289-97
OBJETO: A presente chamada tem por objeto o Fornecimento parcelado de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar, para atender ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE, destinados à alimentação das escolas municipais e centros educacionais 
infantis desta municipalidade.
VALOR: R$ R$ 4.760,00 (quatro mil e setecentos e sessenta reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 09.02.2.026.3.3.90.32.00.00.00.00 (255), 09.02.2.031.
3.3.90.32.00.00.00.00(264), 09.02.2.033.3.3.90.32.00.00.00.00 (272), consignadas no 
orçamento 2024.
EXECUÇÃO: Conforme Edital
VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até o dia 31 de dezembro de 2024.
DATA DE ASSINATURA: 20 de fevereiro de 2024
Mangueirinha, ..
PUBLIQUE-SE
DIVISÃO DE CONTRATOS

Cod427354
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 008-2024-PSS nº 01/2024

O MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA, PR, no uso das suas atribuições legais, em 
conformidade com o EDITAL PSS nº 01/2024, visando o preenchimento de vagas 
para atender a necessidade temporaria de exepcional interesse, TORNA PÚBLICA 
a CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO-EDITAL 001/2024, a saber:
Servente De Serviços Gerais (EDUCAÇÃO)
Classificação Nome do Candidato(a) Nota
15º Leoni Da Silva 27
16º Francieli Ferreira 26
17º Edelvina Da Aparecida Santos 24

Assistente Administrativo
Classificação Nome do Candidato(a) Nota
9º Gessica Maria Da Costa 41
10º Isabela Dorini Hayashi 41

Educador Infantil
Classificação Nome do Candidato(a) Nota
48º Aline Otto De Souza De Freitas 17

Técnico de Enfermagem
Classificação Nome do Candidato(a) Nota
5º Jenifer Nayara Delonzek 52
6º Marcio de Oliveira 42

Nutricionista
Classificação Nome do Candidato(a) Nota
1º Thayná Roberta Manelli Santos 34
2º Eduarda Lehr 10
3º Lidiane Lieseski 10

1. O candidato convocado deve comparecer no setor de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Mangueirinha/PR, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assumir a vaga.
1.1. Não ocorrendo a apresentação do candidato será considerado desistente e perderá 
automaticamente a vaga, facultando ao Município o direito de convocar o próximo 
candidato na ordem de classificação.
1.2. O servidor será alocado conforme critério da administração.
2. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de convocação para assumirem a 
vaga, só lhes será deferida caso apresentem:
a) Uma Foto 3 x 4 recente, tirada de frente;
b) Cópia frente e verso da Carteira de Identidade;
c) Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF);
d) Cópia do Diploma do cargo para o qual fez o PSS, para os cargos de nível superior;
e) Cópia da carteira de registro na classe, para os cargos que a exigiam;

f) Comprovante de endereço;
g) Certidão de Nascimento ou casamento;
h) Certidão de nascimento dos filhos;
i) Declaração de Pessoa com deficiência;
j) Declaração de Afrodescendente;
k) Carteira de Trabalho;
l) Cópia do último comprovante de votação, ou certidão de quitação eleitoral, disponível 
em www.tse.gov.br;
m) Declaração de não acúmulo de cargo público;
n) Certidão de Antecedentes Criminais emitida pelo Cartório Distribuidor;
o) Cópia do certificado de reservista, certificado de isenção, ou do certificado de dispensa 
de incorporação, para candidatos do sexo masculino;
p) Atestado de saúde ocupacional;
q) Carteira de Motorista (se necessário);
r) Dois números de telefone;
s) Declaração de bens.
3. Eventuais casos omissos serão analisados e decididos pela Comissão Organizadora 
Municipal do Teste Seletivo Público Simplificado. O não comparecimento dentro do prazo 
estipulado acarretará o chamamento do próximo candidato aprovado.
Mangueirinha/PR, 12 de março de 2024.
Elidio Zimerman de Moraes Prefeito Municipal

Cod427396
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA
PORTARIA Nº 04/2024

O Presidente da Câmara Municipal de Mangueirinha, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E :
Art. 1º. Conceder, aos servidores abaixo relacionados, diárias para viagem à Francisco 
Beltrão-PR, a fim de participar curso O Processo Legislativo Municipal com ênfase na Lei 
de Fixação de Subsídio para o prefeito, vice-prefeito, secretários municipais e vereadores, 
como segue:
Nome Jean Felipe dos Santos
Cargo Agente Legislativo
Matrícula 576/1 CPF 04x.xxx.xxx-03
Destino Francisco Beltrão-PR

Motivo O Processo Legislativo Municipal com ênfase na Lei de Fixação de Subsídio para o prefeito, 
vice-prefeito, secretários municipais e vereadores.

Data da saída 14/03/2024 Retorno 14/03/2024
Data da saída 15/03/2024 Retorno 15/03/2024
N.º de diárias 1 (uma) diária
Valor da diária R$ 200,00 Valor total R$ 200,00

Nome Patrick Marafon Silva
Cargo Oficial Legislativo
Matrícula 553/1 CPF 05x.xxx.xxx-78
Destino Francisco Beltrão-PR

Motivo O Processo Legislativo Municipal com ênfase na Lei de Fixação de Subsídio para o prefeito, 
vice-prefeito, secretários municipais e vereadores.

Data da saída 14/03/2024 Retorno 14/03/2024
Data da saída 15/03/2024 Retorno 15/03/2024
N.º de diárias 1 (uma) diária
Valor da diária R$ 200,00 Valor total R$ 200,00

Nome Felipe Jose Piassa
Cargo Procurador Legislativo
Matrícula 766/1 CPF 06x.xxx.xxx-75
Destino Francisco Beltrão-PR

Motivo O Processo Legislativo Municipal com ênfase na Lei de Fixação de Subsídio para o prefeito, 
vice-prefeito, secretários municipais e vereadores.

Data da saída 14/03/2024 Retorno 14/03/2024
Data da saída 15/03/2024 Retorno 15/03/2024
N.º de diárias 1 (uma) diária
Valor da diária R$ 200,00 Valor total R$ 200,00

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.
Mangueirinha-PR, 12 de março de 2024.
Vanderley Dorini - Presidente da Câmara Municipal de Mangueirinha

Cod427326
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 01/2024
RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 001/2024
Fundamentado no artigo 74, inciso III, Letra “f” da Lei Federal nº 14.133/2021, RATIFICO 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 001/2024, cujo objeto é a Inscrição para curso de 
capacitação, ministrado pela IAGP Instituto Aplicado em Gestão Pública Ltda, nos termos 
da documentação acostada ao Processo Administrativo n.º 001/2024.
CONTRATADA: IAGP Instituto Aplicado em Gestão Pública Ltda;
CNPJ: 32.651.451/0001-85;
VALOR: R$ 4.470,00 (quatro mil, quatrocentos e setenta reais);
Mangueirinha, 11 de março de 2024
Vanderley Dorini - Presidente da Câmara Municipal

Cod427323
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2024
INEXIGIBILIDADE N.º 001/2023
CONTRATO N.º 001/2024
EXTRATO
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA – PR;
Contratado: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA;
Objeto: Contratação de serviço de capacitação para servidor municipal, “O Processo 
Legislativo Municipal com ênfase na Lei de Fixação de Subsídio para o prefeito, vice-
prefeito”.
Valor total da contratação: R$ 4.470,00 (quatro mil, quatrocentos e setenta reais);
Vigência do Contrato: 90 dias;
Data da Assinatura do Contrato: 12 de março de 2024;
Mangueirinha, 12 de março de 2024.
Vanderley Dorini - Presidente da Câmara Municipal

Cod427325
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 19/2024
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 08/2024
DATA DA ASSINATURA: 12 de março de 2024
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE – PR, CNPJ: 
95.589.289/0001-32
CONTRATADA: L R TERRAPLENAGENS LTDA – CNPJ: 41.757.202/0001-60
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em locação de 03 (três) caminhões 
caçamba para atender as necessidades do Município de Nova Esperança do Sudoeste, 
Paraná.
DO VALOR: R$ 109.500,00 (cento e nove mil e quinhentos reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 11 de março de 2025.
FORO: Comarca de Salto do Lontra – Paraná.
Nova Esperança do Sudoeste, PR, 12 de março de 2024
JAIME DA SILVA STANG - Prefeito Municipal

Cod427343
AVISO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2024
O MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do Paraná, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 95.589.289/0001-32, 
com sede na Avenida Iguaçu, 750, centro, na cidade de Nova Esperança do Sudoeste, 
estado do Paraná, torna público que o certame acima identificado que será realizado no 
endereço eletrônico: Compras.gov.br (www.compras.gov.br), cuja abertura e julgamento 
das propostas estava prevista anteriormente para o dia 22 de março de 2024 ás 09h00min 
terá sua disputa prorrogada para o dia 25 de março de 2024 às 09h00min. A referida 
prorrogação dá-se diante de problemas no momento de cadastrar o referido processo na 
plataforma de licitação.
Os interessados deverão ficar atentos as alterações realizadas no edital, os quais poderão 
adquirir o Edital Retificado, seus anexos e demais atos no site oficial do município www.
novaesperancadosudoeste.pr.gov.br e na plataforma Compras.gov.br (www.compras.gov.
br).
Para maiores informações dúvidas ou pedidos de esclarecimento entrar em contato 
pelo telefone (46) 3546-1144 ou encaminhar por escrito para o e-mail: licitacao@
novaesperancadosudoeste.pr.gov.br.
Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, em 12 de março de 2024.
JAIME DA SILVA STANG - Prefeito Municipal

Cod427344
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
Aviso de Dispensa de Licitação

A Câmara Municipal de Vereadores do Município de Nova Esperança do Sudoeste, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF número 
01.040.648/0001-54, com sede na Avenida Iguaçu, número 98, bairro Centro, Município 
de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, CEP número 85.635-000, torna 
público que realizará Dispensa de Licitação não eletrônica, destinada a Contratação de 
empresa especializada para fornecimento e instalação de condicionadores de ar, com 
critério de julgamento sendo o menor preço global e recebimento de orçamentos até 
21/03/2024, podendo essa data ser prorrogada a critério do órgão.
Os meios de contato para obtenção dos detalhes do objeto a ser orçado, bem como 
canais para envio da proposta de orçamento são WhatsApp (46 9 3505 9336) e e-mail 
(licitacoes@camaranes.pr.gov.br).
Município de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, 12/03/2024.
_________________________________________
Jose Ivonei Boger - Presidente
Matrícula 53-1/1

Cod427335
TERCEIRA ALTERAÇÃO AO CONTRATO N°. 12/2022

PREGÃO Nº 03/2022
PROCESSO Nº. 11/2022
TERMO DE APOSTILAMENTO
Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, A CÂMARA DE VEREADORES 
DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do Paraná, com sede na Avenida 
Iguaçu, 098, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.040.648/0001-54, neste ato representado 
pelo Presidente, Senhor Jose Ivonei Boger – Presidente da Câmara, portador do RG nº. 
7.133.010-9 SSP PR; e CPF n°. 026.865.359-38. Residente e domiciliado no Município 
de Nova Esperança do Sudoeste, Estado Paraná, na qualidade de CONTRATANTE, e de 
outro, MARCOS VINICIUS DUARTE OBRAS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 33.149.010/0001-42, estabelecida na Rua Iracema da Silva, 
nº 16, Bairro Cristo Rei, Cidade de Francisco Beltrão-PR, neste ato representa por seu 
Sócio/Administrador MARCOS VINICIUS DUARTE, inscrito no CPF nº 099.904.569-50, e 
portador da RG: sob o nº 12.649.339-8,SESP-PR, doravante designado CONTRATADO, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, têm 
certo e ajustado à contratação do serviço, adiante especificado, objeto de procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão nº 03/2022, homologado em 08 de julho de 2022, 
resolvem celebrar o presente Termo de Apostilamento, mediante as cláusulas e condições 
a seguir relacionadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA
1.1. O presente termo de apostilamento tem como objeto o REEQUILIBRICO 
ECONOMICO-FINANCEIRO dos preços do Contrato n°. 12/2022, firmado entre as partes 
na data de 11 de julho de 2022, nos termos previstos o art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
1.2. O valor mensal do contrato, após o Reequilíbrio Econômico Financeiro, é R$ 4.438,71 
(quatro mil, quatrocentos e trinta e oito reais e setenta e um centavos), e o valor global do 
contrato após o Reequilíbrio Econômico Financeiro é R$ 53.264,52 (cinquenta e três mil, 
duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos) para doze meses; sendo 
que o valor total reequilibrado até o vencimento do prazo acordado, 10 de julho de 2024, é 
de R$ 1.707,98 (um mil, setecentos e sete reais e noventa e oito centavos).
2.1. Os efeitos financeiros decorrentes do Reequilíbrio Econômico Financeiro vigoram a 
partir de 1º de março de 2024.
2.2. Objeto da contratação após o Reequilíbrio Econômico Financeiro:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
VALOR 
MENSAL 
ATUAL (R$)

VALOR 
GLOBAL 
ATUAL 
(R$)

VALOR
REEQUILIBRIO 
(R$)

VALOR
GLOBAL 
REEQUILIBRADO 

1

Serviço de limpeza, conservação e 
higienização nas instalações físicas e 
mobiliários, para atender às necessidades 
da Câmara Municipal de Vereadores de 
Nova Esperança do Sudoeste, Estado do 
Paraná–auxiliar de serviços gerais: Prestar 
serviços correlatos a função, no local e 
horário indicado, conforme orientação 
do fiscal de contrato. Carga horária de 
40 horas semanais. Valor corresponde 
a categoria profissional. Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO) 5143-20. 

R$ 4.044,56 R$ 
48.534,72 R$ 4.438,71 R$ 53.264,52

CLÁUSULA TERCEIRA
A terceira alteração, Termo de Apostilamento de Contrato dá-se em razão da necessidade 
da continuidade da prestação de serviços. O valor reajustado dá-se em razão da 
Convenção Coletiva de Trabalho realizada pelo sindicato para os anos 2024-2026, sendo 
a alteração autorizada pela assessoria jurídica desta Câmara Municipal.
CLÁUSULA QUARTA
Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do 
Contrato ora alterado, ficando este Termo de Apostilamento fazendo parte integrante e 
complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
E assim, por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente TERMO DE 
APOSTILAMENTO em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.
Nova Esperança do Sudoeste, PR, 01 de março de 2024.
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
Jose Ivonei Boger–Presidente

MARCOS VINICIUS DUARTE OBRAS EIRELI
Marcos Vinicius Duarte–Socio Administrador
Testemunhas:
Nome/RG: ________________________ 	 Nome/RG: _________________________
Ass.:____________________________ 	 Ass.:______________________________

Cod427375
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS
LEI Nº 3054/2024

SÚMULA: Institui o selo “Empresa Amiga do Autista” no âmbito do Município de Palmas.
A Câmara Municipal de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, APROVOU e eu, Prefeito em exercício, SANCIONO a 
seguinte:
LEI
Art.1º – Fica instituído, no âmbito do Município de Palmas, o selo “Empresa Amiga 
do Autista”, destinado à utilização publicitária por empresas e estabelecimentos que 
contribuam com o custeio de sessões terapêuticas para pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA).
Art.2º – Para fins de aplicação desta Lei, entende-se como pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista aquele definido no art. 1º, § 1º, incisos l e ll, da Lei Federal n.º 12.764, 
de 27 de dezembro de 2012, que “Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista”.
Art.3º – A contribuição financeira a que se refere o Art. 1º desta Lei será destinada a 
instituição sem fins lucrativos, instalada no município de Palmas, voltada ao apoio a 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
Art.4º – As empresas e estabelecimentos que atendam às condições descritas nesta 
Lei para a obtenção do selo “Empresa Amiga do Autista” poderão utilizá-lo em suas 
dependências, em rótulos e/ou embalagens de seus produtos, na divulgação de serviços 
e/ou da sua marca, e em peças publicitárias como um diferencial para sua imagem 
comercial.
Art.5º – O prazo de participação e uso publicitário do selo “Empresa Amiga do Autista” será 
de 1 (um) ano, podendo ser igual período, condicionado a nova contribuição realizada 
pelo estabelecimento detentor do selo.
Art.6º – Fica vedada às empresas e estabelecimentos participantes a utilização do selo 
“Empresa Amiga do Autista” para validação de processos de qualidade de seus produtos 
ou serviços.
Art.7º – O uso do selo é restrito às empresas e estabelecimentos participantes, sendo 
intransferível seu direito de uso.
Art.8º – A empresa ou estabelecimento detentor do selo “Empresa Amiga do Autista” 
receberá cópia digital reprodutível do selo, conforme design anexo a esta Lei.
Art.9º – A empresa ou estabelecimento detentor do selo “Empresa Amiga do Autista” 
não está autorizado a realizar alterações gráficas na marca, exceto em suas dimensões, 
desde que respeitadas as proporções do selo, de modo a mantê-lo legível, sem danos ou 
distorções da figura.
Art.10 – Os Poderes Executivo e Legislativo poderão promover, de maneira independente 
ou por meio de parcerias com estabelecimentos, campanhas com a finalidade de ampliar 
o conhecimento público do selo “Empresa Amiga do Autista”.
Art.11 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art.12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palmas, 11 de março de 2024.
Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal 

Cod427358
PORTARIA Nº 21.221

O Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na alínea “a” do art. 99 da Lei Orgânica Municipal, e artigo 96 da Lei Municipal 
nº 1666; Considerando os Memorandos nº 0094/2024 e 0102/2024, expedidos pela 
Secretaria Municipal de Administração; Considerando a necessidade de reorganização 
da demanda de serviço; Considerando a estrita observância ao interesse público; resolve,
REMOVER
Art. 1º – Os funcionários abaixo relacionados, a contar de 11 de março de 2024:
Funcionário CPF Função Remover de: Para:
Natieli das Neves do 
Nascimento 097.042.549-70 Vigia/Guardião/

Zelador – PSS
Secretaria Municipal de 
Administração

Secretaria Municipal de 
Saúde – UPA

Luiz Maciel 902.004.970-49 Motorista – PSS Secretaria Municipal de 
Administração

Secretaria Municipal de 
Saúde – UPA

Art. 2º – Ficam revogadas todas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR., 11 de março de 2024.
Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal

Cod427324
PORTARIA Nº 21.222

O Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento na alínea “a”, inciso II do art. 99 da Lei Orgânica Municipal, combinado 
com a parte final do inciso II, do art. 37 da Constituição Federal; Considerando o Protocolo 
nº 02022/2024, datado de 11 de março de 2024; resolve:
EXONERAR
Art. 1º – A pedido, o Sr. JULIANO RODRIGUES, inscrito no CPF/MF nº 017.656.449-
76, ocupante do cargo de Aux. Administrativo – PSS, admitido em 01/06/2022, lotado na 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, 
Regime Celetista, a contar de 11 de março de 2024.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR, 11 de março de 2024.
Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal

Cod427327

PORTARIA Nº 21.223

O Prefeito de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Lei Orgânica Municipal; Considerando o Memorando nº 0818/2024, 
expedido pela Secretaria Municipal de Saúde, datado de 08 de março de 2024; 
Considerando a aposentadoria da servidora Marilde Antunes Bueno, conforme 
RESOLUÇÃO DE APOSENTADORIA N. 4586, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Paraná em 1º de março de 2024; Considerando que a servidora em questão é cedida pela 
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná para o Município de Palmas; resolve,
REVOGAR
Art. 1º – Por motivo de aposentadoria, Portaria nº 18.642, de 13 de novembro de 2019, deste 
Poder Executivo Municipal, que formalizou a cedência da servidora MARILDE ANTUNES 
BUENO, portadora do RG n° 4.231.228-2 e inscrita no CPF/MF nº 537.379.629-87, no 
cargo de agente de saúde (TE01Q), para desempenho de suas funções na Secretaria 
Municipal de Saúde de Palmas, a contar de 12 de março de 2024.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR, 12 de março de 2024.
Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal

Cod427338
PORTARIA Nº 21.224

O Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, art. 87 da Lei Orgânica 
Municipal; em atenção ao interesse público; Considerando que houve a publicação em 
Diário Oficial (DIOEMS), na data de 04/05/2023, do Edital nº 24.01.2022, de Homologação 
do Concurso Público 01.2022, o que autoriza o Município a realizar o chamamento 
dos candidatos aprovados para o certame; Considerando a legalidade da substituição 
dos funcionários contratados por meio de PSS, pelos aprovados em concurso público, 
conforme a Constituição Federal que, determina, com exceção dos cargos em comissão 
previstos em lei, ser a forma inicial de nomeação e ingresso junto à Administração 
Pública, o Concurso Público, conforme os termos do art. 37, inciso II, segunda parte, 
da Constituição Federal; Considerando o Edital nº 02/2022, datado de 29 de março de 
2022, de Seleção de Servidores Públicos Municipais Temporários por Processo Seletivo 
Simplificado – PSS, que prevê “11.13 De acordo com a Lei Municipal nº 2.888/2022 e, 
considerando a preparação ao Concurso Público 2022, em que pese o contrato inicial 
ficar estipulado em 01 (um) ano a contar da nomeação, o contrato de trabalho firmado se 
extinguirá por iniciativa do contratado; pela extinção, conclusão do projeto ou término das 
substituições e licenças concedidas; ou, ainda, com a homologação de concurso público; 
sendo que a rescisão dos contratos pelas causas acima previstas, não importará direito 
a indenizações e/ou comunicação prévia, tendo em vista o interesse da Administração”; 
Considerando o Memorando nº 0269/2024, expedido pela Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Cultura; resolve:
EXONERAR
Art. 1º – Os funcionários abaixo relacionados, por término de contrato, em virtude da 
homologação de Concurso Público, conforme previsto no Edital nº 02/2022, de 29 de 
março de 2022 e alterações, a contar de 12 de março de 2024.
Nome CPF Função Admissão
Andressa Paula Franceschetti 072.647.079-11 Professor Substituto Ensino Fundamental – PSS 01/06/2022
Camila de Mello Luza 076.069.089-82 Atendente de Creche – PSS 21/10/2022
Caroline Oliveira 098.003.349-71 Atendente de Creche – PSS 01/06/2022
Debora Terencio Bittencourt 086.887.369-10 Atendente de Creche – PSS 21/10/2022
Dheniffer Maciel 146.853.369-09 Atendente de Creche – PSS 30/04/2023
Gabriela Munis Ramos 109.167.859-63 Atendente de Creche – PSS 06/10/2022
Gerly Patricia Lascoski 105.051.449-13 Professor Substituto Ensino Fundamental – PSS 21/10/2022
Ketellin de Almeida Ribeiro 109.912.939-75 Professor Substituto Ensino Fundamental – PSS 17/02/2023
Ketly da Silva Rulka 104.311.729-60 Atendente de Creche – PSS 21/10/2022
Larissa Aparecida dos Santos 117.800.049-40 Atendente de Creche – PSS 17/02/2023
Liziane Zelinske Vieira 106.047.039-02 Atendente de Creche – PSS 21/10/2022
Matieli dos Santos da Silva 052.168.329-71 Professor Substituto Ensino Fundamental – PSS 13/09/2022
Odete Moura da Silva 053.060.809-01 Professor Substituto Ensino Fundamental – PSS 01/06/2022
Zeni Isaura Delabernada 
Ramos 037.081.849-04 Atendente de Creche – PSS 13/12/2022

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal de Palmas, PR, 12 de março de 2024.
Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou - Prefeito Municipal

Cod427352
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 26/2024

PROCESSO N° 10/2023–PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2023
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 06/03/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 76.161.181/0001-08, com sede em Palmas–PR, 
na Avenida Clevelândia, nº 521, representado legalmente neste ato pelo Senhor Prefeito 
Municipal, Kosmos Panayotis Nicolaou.
CONTRATADA: RIBAS & IAGUSZESKI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 05.926.775/0001-06, estabelecida na rua Marechal Floriano 
Peixoto, na cidade de Palmas, estado do Paraná, neste ato legalmente representada por 
Iracy Ribas Filho.
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento 
e instalação de granitos bancadas e soleiras e revestimentos em ACM (Alumínio 
Composto), à medida que houver necessidade nas dependências das secretarias 
participantes, conforme especificações do edital e seus anexos.
RECURSOS:

10.301.0034.2045
10.301.0034.2044
10.301.0034.2046
10.301.0034.2049

- MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
- MANUTENÇAO DOS SDERVIÇOS DE SAUDE
- MANUTENÇAO DOS PROGRAMAS DO SUS ATENÇAO BASICA
- MANUTENÇAO DOS PROGRAMAS DO SUS MAC

1303
1494
1000
1496
1510
1495

3.3.90.30
3.3.90.39

08.244.0033.2051
08.244.0033.2052
08.244.0033.2054

- DESENVOLVIMENTO FUNDO MUN. E DAS AÇÕES DE ASSIST. 
SOCIAL
- FNAS PROTEÇAO SOCIAL BASICA
-FNAS PROTEÇAO SOCIAL ESPECIAL

1000
1934
1936
1940
1938
1939

3.3.90.30
3.3.90.39

20.606.0013.2056
18.541.0044.2058

- DESENVOLVIMENTO DE AÇOES VOLTADAS AO SETOR 
AGROPECUARIO
- PREVENÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

1000 3.3.90.30
3.3.90.39

04.122.0005.2008 -MANUTENÇAO DAS AÇOES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

1000
1510
1511
3000

3.3.90.30
3.3.90.39

15.452.0006.2021
15.452.0006.2018

-EXECUÇAO DE SERVIÇOS DE OBRAS PUBLICAS
- MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS URBANOS

1000
1504
1512

3.3.90.30
3.3.90.39

12.361.0020.2023
12.361.0020.2032

- MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL FUNDEB 40%
- MANUTENÇAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 10% E 25% 

1102
1103
1000

3.3.90.30
3.3.90.39

VALOR GLOBAL: R$ 2.501.799,97 (dois milhões, quinhentos e um mil setecentos e 
noventa e nove reais e noventa e sete centavos).
FATURAMENTO: deverá ser apresentado, na sede do contratante, acompanhada das 
Certidões de Regularidade Fiscal necessárias.
VIGÊNCIA: 12(doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná.

Cod427339 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO TOMADA DE PREÇOS N° 07/2023 

 

Ref. ao Processo Licitatório nº 172/2023.  

Modalidade: Tomada de Preços n° 07/2023.   

 

Objeto: Contratação de serviços de engenharia para elaboração de levantamentos, inspeções, 
prospecções, laudos técnicos conclusivos e projetos de recuperação e readequação do Centro Cultural 
Dom Agostinho José Sartori. 

 

a) Considerando a sessão pública da fase de HABILITAÇÃO conduzida pela Comissão Permanente de 

Licitações, realizada dia 23 de fevereiro de 2024, onde apurou a CLASSIFICAÇÃO/HABILITAÇÃO da licitante 

BENITO OPUCHKEVICH ENGENHARIA E PERICIA MOBILIARIA LTDA, e a INABILITAÇÃO da proponente 

AZEVEDO PROJETOS E ASESSORIA LTDA. 

b) Considerando a falta de apresentação de recursos por parte das interessadas, mantendo assim a 

classificação original do certame.   

 

O município de Palmas Estado do Paraná, torna público aos participantes, que ocorrera sessão pública 

para fase de PROPOSTA COMERCIAL no dia 14/03/2024 as 09h:30min, na Sala de reuniões do Bloco 

A, na Av. Clevelândia, nº 521, centro, para avaliar a proposta comercial da empresa HABILITADA 

apurando assim a vencedora do Processo licitatório n° 173/2023, Tomada de Preços n° 07/2023.  

 
Palmas 12/03/2024 

 
 
 
 

_______________________________________ 
Kosmos Panayotis Nicolaou 

Prefeito Municipal 
 

Cod427340
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS Gabinete do
Av. Clevelândia, 521 Caixa Postal 111 Centro CEP 85555-000 Telefone (46) 3263-7000

Publicado no EM _____ de _________ de 2023. Edição nº _______________.

Município de Palmas
Estado do Paraná

Capital Paranaense do Frio e da Maçã

Lei Estadual nº 19.623, de 21 de agosto de 2018

Edital nº 56/2022
Edital de Prorrogação do Processo Seletivo Simplificado - PSS para

seleção de Servidores Públicos Celetistas

O Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, DR. KOSMOS PANAYOTIS
NICOLAOU, no uso das atribuições legais conferidas pelo do artigo 37, inciso IX, da
Constituição Federal e da Lei Municipal nº 2.888, de 18 de março de 2022, e ainda, do Edital nº
002/2022, de 29 de março de 2022, de Abertura de Seleção de Servidores Públicos Municipais
Temporários por Processo Seletivo Simplificado PSS e suas alterações e publicações; tendo
em vista a classificação final constante no Edital nº 07/2022, datada de 11 de maio de 2022;
Considerando os memorandos, Nº 0211, 0213, 0214 e 0215/2024 (Secretária Municipal de
Educação), Nº 0100/2024 (Secretária Municipal de Assistência Social), para atender a
demanda desta Municipalidade em caráter excepcional e extraordinário, visando a eficiência,
economia e bom funcionamento desta Municipalidade, referente a Prorrogação do Contrato
previsto no item 2.2 do Edital 002/2022, dos funcionários contratados através do Processo
Seletivo Simplificado, Edital de Convocação 34/2022, resolve, tornar Público a Prorrogação de
Contratos por até 01 (um) ano dos funcionários a seguir, em atenção ao interesse público;
Considerando que houve a publicação em Diário Oficial (DIOEMS), na data de 04/05/2023, do
Edital nº 24.01.2022, de Homologação do Concurso Público 01.2022, o que autoriza o
Município a realizar o chamamento dos candidatos aprovados para o certame.
Considerando que diante dos levantamentos realizados pelo Município, verificou-se existirem
atualmente mais funcionários contratados a título de PSS do que atualmente as vagas
previstas no Edital inicial do Concurso, tornando inviável a substituição em massa, diante da
homologação do concurso público;
Considerando a legalidade da substituição dos funcionários contratados por meio de PSS,
pelos aprovados em concurso público, conforme a Constituição Federal que, determina, com
exceção dos cargos em comissão previstos em lei, ser a forma inicial de nomeação e ingresso
junto à Administração Pública, o Concurso Público, conforme os termos do art. 37, inciso II,
segunda parte, da Constituição Federal; Considerando o Edital nº 1/2022 de Seleção
Emergencial de Servidores Públicos Municipais Temporários por Processo Seletivo
Simplificado PSS, de 25 de janeiro de 2022, que prevê 11.13 De acordo com a Lei Municipal
nº 2.888/2022 e, considerando a preparação ao Concurso Público 2022, em que pese o
contrato inicial ficar estipulado em 01 (um) ano a contar da nomeação, o contrato de trabalho
firmado se extinguirá por iniciativa do contratado; pela extinção, conclusão do projeto ou
término das substituições e licenças concedidas; ou, ainda, com a homologação de concurso
público; sendo que a rescisão dos contratos pelas causas acima previstas, não importará
direito a indenizações e/ou comunicação prévia, tendo em vista o interesse da Admin
Considerando que o interesse público é maior, não havendo a possibilidade de substituição em
massa, em um primeiro momento, diante da ocorrência de prejuízo ao serviço público em
deixar desassistidos os locais em que há atualmente funcionários PSS trabalhando, em
especial, saúde, assistência social e educação; Assim, haverá a prorrogação dos contratos, por
prazo não superior há 01 (um) ano, de forma que, em havendo a convocação dos candidatos
aprovados/classificados no concurso público, e, bem como a organização da demanda, os
contratos serão extintos, com a substituição necessária e já prevista, excetuadas as causas de
PSS diante da temporariedade do trabalho e/ou cargos que não tiveram candidatos suficientes
aprovados ou ausência de candidatos aprovados;

Resolve:

TORNAR o presente Edital, com a Prorrogação de Contratos por mais 01 (um) ano no Processo
Seletivo Simplificado PSS regido pelo Edital nº 02/2022, datado de 29 de março de 2022,
conforme anexo.



Diário Oficial dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Quarta-Feira, 13 de Março de 2024[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XIII – Edição Nº 3067 [.@cd_nmredi] [@cd_nmrpag]Página 49 / 080[.@cd_nmrpag]

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado 
Padrão ICP-Brasil. A Huner TI Colaborativa da garantia da 
autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site.

http://dioems.com.br/

3302521358

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS Gabinete do
Av. Clevelândia, 521 Caixa Postal 111 Centro CEP 85555-000 Telefone (46) 3263-7000

Publicado no EM _____ de _________ de 2023. Edição nº _______________.

Palmas, Paraná, em 13 de Março de 2024

DR. KOSMOS PANAYOTIS NICOLAOU
Prefeito

Cod427369
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PALMAS - PR

E D I T A L  N . º  4 9 . 0 1 / 2 0 2 2
C O N V O C A Ç Ã O  P A R A  A S S U M I R  C O N C U R S O  P Ú B L I C O

Edital de Convocação do Concurso Público 49.01/2022 para Contratação de Servidor Público
Estatutário

O Prefeito Municipal de Palmas, Estado do Paraná, Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou, no uso das atribuições
legais conferidas pelo Art. 37, IX, da Constituição Federal, Art. 87 da Lei Orgânica Municipal, faz saber a
todos  os  interessados; tendo  em  vista  a  classificação  final  constante  no  Edital  nº  23.01/2022;  e  a
convocação necessária ao interesse da Administração Pública Municipal;

Resolve:

TORNAR PÚBLICO  o presente Edital, com a  Convocação dos candidatos selecionados no  Concurso
Público conforme o Edital de Classificação nº 23.01/2022, a comparecer na Divisão de Recursos Humanos,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da publicação deste. O não comparecimento dentro do
prazo estipulado implicará na desistência.

Nos termos do item 21.4 e 21.5, o candidato, além dos demais requisitos previstos no Edital nº 01.01/2022 e
retificações, deverá apresentar os seguintes documentos, no referido ato:

a) Cópia da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;
b) Prova de quitação com a Justiça Eleitoral;
c) Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;
d) Cópia do documento de Identificação - RG;
e) Cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF
f) Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigido pelo requisito do cargo

e histórico escolar;
g) Cópia do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade,

quando for requisito do cargo;
h) 02 (duas) fotografias 3X4 recentes;
i) Cópia da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos;
j) Certidão Negativa Criminal, expedida pela Comarca onde reside;
k) Cópia do comprovante de residência;
l) Cópia do PIS/PASEP;
m) Comprovação abertura de conta no banco ITAÚ (conta salário);

O candidato poderá optar uma única vez pelo final de lista, devendo preencher formulário próprio a ser
requisitado na Divisão de Recursos humanos e protocolar impreterivelmente no prazo deste edital.

4388 - MOTORISTA

Inscrição Nome Nasc. Posição

41757 LUIZ AMILTON PELENTIER 16/04/60 16º

41656 KLEVERSON VOGEL DE ANDRADE 21/02/02 17º

Edital n.º 49.01/2022 – Convocação do Concurso Público para Contratação de Servidor Público Estatutário Página 1 de 3
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PALMAS - PR

41657 JOÃO PAULO DOS SANTOS 09/09/96 18º

4410 - FARMACÊUTICO

Inscrição Nome Nasc. Posição

39954 RAJAN TECHIO DE ARAUJO 09/09/89 4º

4423 – MÉDICO VETERINÁRIO

Inscrição Nome Nasc. Posição

39310 NESTOR PEDRO FURLANETTO 11/04/83 4º

4382 – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS FEMININO

Inscrição Nome Nasc. Posição

38354 SILMARA APARECIDA DA LUZ 28/09/85 22º

40067 ADRIANA DOS SANTOS DA SILVA 28/10/85 23º

40150 ALEXANDRA ROSARIO DE SOUZA 15/09/92 24º

4393 – AUXILIAR ADMINISTRATIVO (AFRO/QUILOMBOLA)

Inscrição Nome Nasc. Posição

40102 MARIELI PILANTIL DA SILVA 02/01/99 2º

Edital n.º 49.01/2022 – Convocação do Concurso Público para Contratação de Servidor Público Estatutário Página 2 de 3
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PALMAS - PR

Palmas, 12 de março de 2024.

Dr. Kosmos Panayotis Nicolaou
Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRANCHITA
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 51/2024.
CONTRATANTE: Município de Pranchita – CNPJ Nº 78.113.834/0001-09
CONTRATADO: TR CLINICA DE SEGURANCA DO TRABALHO E SAUDE 
OCUPACIONAL LTDA.
CNPJ N° 26.234.397/0001-70.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (PESSOA JURÍDICA) PARA PRESTAR 
SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DOS LAUDOS E PROGRAMAS DE ENGENHARIA E 
SEGURANÇA DO TRABALHO.
ORIGEM: Processo dispensa n° 02/2024.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.200,00 (Oito Mil e Duzentos Reais).
Os recursos para custearem esta despesa são decorrentes da seguinte dotação 
orçamentária:
DOTAÇÕES
Exercício da 
despesa

Conta da 
despesa Funcional programática Fonte de 

recurso Natureza da despesa Grupo da fonte

2024 240 03.001.04.122.0004.2009 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício

Pranchita, 12 de março de 2024
ELOIR NELSON LANGE - Prefeito Municipal

Cod427336
REF. AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 04/2024

(Obras e Serviços de Engenharia)
ERRATA
O MUNICÍPIO DE PRANCHITA/PR por intermédio de Departamento de Compras/
Licitações, torna público a “ERRATA” no “Aviso de Dispensa de Valor nº 04/2024”, cuja 
publicação ocorreu no DIOEMS – Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná, 
Edição nº. 3066, de 12 de março de 2024, para quê:
Onde se lê:
AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 03/2024.
Leia-se:
AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº 04/2024
Tal correção faz-se necessária por tratar-se de erro material (erro de digitação).
Pranchita, 12 de março de 2024.
Tarcizio Algeri
Departamento de Compras/Licitações

Cod427337
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
PORTARIA Nº 6.687, DE 12 DE MARÇO DE 2024.

Homologa Licença, conforme art. 184 do Estatuto dos Servidores e Lei nº 1.205/2010.
O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II, do 
art. 61, da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1º Homologar Licença de 02 dias, conforme art. 184 do Estatuto dos Servidores a 
Servidora Kely Jesieli Suares Sonaglio Zolet, CPF nº 086.058.869-60, de 08/03/2024 a 
09/03/2024, em virtude do falecimento de seu tio Adão da Silva.
Art. 2º Registre-se e publique-se, em 12 de março de 2024.
CLÓVIS MATEUS CUCCOLOTTO–Prefeito Municipal

Cod427376
Espécie: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 002/2024 O Prefeito do Município de São João – Estado do Paraná, 
CLOVIS MATEUS CUCCOLOTTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente e em conformidade com a Lei nº 8.666/93, HOMOLOGA o 
Procedimento Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 002/2024, referente à 
contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de reforma com fornecimento 
de peças do trator de esteira Komatsu D51 EX em atendimento à Secretaria de Viação, 
Obras e Serviços Públicos Urbanos do Município de São João/PR, de acordo com as 
especificações constantes do Edital e Termo de Referência – Anexo I do Edital, com a 
adjudicação do objeto da licitação às proponentes:
ITEM PROPONENTE CNPJ
1 SOLA & GIRALDI LTDA 72.556.871/0001-05

São João/PR, 11 de março de 2024. 
CLOVIS MATEUS CUCCOLOTTO–Prefeito Municipal de São João.

Espécie: Dispensa de Licitação nº 005/2024.

Processo nº 034/2024. Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Yamadiesel 
Comercio de Maquinas Ltda – CNPJ 22.087.311/0001-72. Objeto: Contratação de 
pessoa jurídica para manutenção em garantia de máquina junto à rede autorizada para a 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos Urbanos do Município de São João–PR. 
Valor: R$ 36.656,00 (trinta e seis mil seiscentos e cinquenta e seis reais). Fundamento 
Legal: Art. 75, inciso IV, “a”, da Lei nº 14.133/2021. Autorização em 29 de fevereiro de 
2024 por Clovis Mateus Cuccolotto–Prefeito Municipal de São João.

Espécie: Contrato n° 062/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Luciana Rossini Me – CNPJ nº 
53.770.026/0001-85. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas visando a prestação 
de serviços por profissionais formados nas áreas de Magistério, Pedagogia, Inglês, 
Educação Física e Arte para suprir demanda temporária de docentes para a Secretaria 
de Educação do Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
003/2024–Chamamento Público nº 003/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: 
R$ 160.920,00. Data da assinatura: 11 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 063/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Maiara Diandra Gotz Da Silva 
Me – CNPJ nº 50.487.117/0001-10. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas 
visando a prestação de serviços por profissionais formados nas áreas de Magistério, 
Pedagogia, Inglês, Educação Física e Arte para suprir demanda temporária de docentes 
para a Secretaria de Educação do Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade 
de Licitação n° 003/2024–Chamamento Público nº 003/2024. Fundamento Legal: Lei nº 
14.133/21. Valor: R$ 160.920,00. Data da assinatura: 11 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 064/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Gabriela Souza De Lima Me – CNPJ 
nº 49.696.638/0001-06. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas visando a prestação 
de serviços por profissionais formados nas áreas de Magistério, Pedagogia, Inglês, 
Educação Física e Arte para suprir demanda temporária de docentes para a Secretaria 
de Educação do Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
003/2024–Chamamento Público nº 003/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: 
R$ 160.920,00. Data da assinatura: 11 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 065/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Xaiane Ferreira Me – CNPJ nº 
53.776.766/0001-29. Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas visando a prestação 
de serviços por profissionais formados nas áreas de Magistério, Pedagogia, Inglês, 
Educação Física e Arte para suprir demanda temporária de docentes para a Secretaria 
de Educação do Município de São João/PR. Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 
003/2024–Chamamento Público nº 003/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: 
R$ 160.920,00. Data da assinatura: 11 de março de 2024.

Espécie: Contrato n° 066/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Gente Seguradora S/A–CNPJ nº 
90.180.605/0001-02. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
de seguro de veículos para a frota do Município de São João/PR. Origem: Pregão 
Eletrônico n° 114/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/2023. Valor: R$ 42.025,71. Data 
da assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 067/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais–CNPJ nº 61.198.164/0001-60. Objeto: Contratação de pessoa jurídica 
para prestação de serviços de seguro de veículos para a frota do Município de São João/
PR. Origem: Pregão Eletrônico n° 114/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/2023. Valor: 
R$ 28.871,83. Data da assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 068/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Potência Som E Informática Ltda–
CNPJ nº 03.958.284/0001-11. Objeto: Aquisição de equipamentos de informática e 
uniformes para projeto da Escola Estadual do Campo José Anchieta junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) do Município de São João/
PR. Origem: Pregão Eletrônico n° 104/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/2023. Valor: 
R$ 4.050,00. Data da assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 069/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Foco Uniformes-Sports Ltda–CNPJ 
nº 11.926.343/0001-06. Objeto: Aquisição de equipamentos de informática e uniformes 
para projeto da Escola Estadual do Campo José Anchieta junto ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) do Município de São João/PR. 
Origem: Pregão Eletrônico n° 104/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/2023. Valor: R$ 
5.800,00. Data da assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 070/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Pires & Santos Comércio Ltda–
CNPJ nº 52.087.237/0001-55. Objeto: Aquisição de equipamentos de informática e 
uniformes para projeto da Escola Estadual do Campo José Anchieta junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) do Município de São João/
PR. Origem: Pregão Eletrônico n° 104/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/2023. Valor: 
R$ 1.069,00. Data da assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 071/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Yamadiesel Comércio de Máquinas 
Ltda–CNPJ nº 22.087.311/0001-72. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para 
manutenção em garantia de máquina junto à rede autorizada para a Secretaria de Viação, 
Obras e Serviços Públicos Urbanos do Município de São João–PR. Origem: Dispensa de 
Licitação n° 005/2024. Fundamento Legal: Lei nº 14.133/21. Valor: R$ 36.656,00. Data da 
assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 072/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: V H Fernandes Alves Ltda–CNPJ 
nº 41.857.936/0001-10. Objeto: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 
uniformes para o Projeto Taekwondo Formando Campões no Esporte e na Vida, realizado 
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) do 
Município de São João/PR. Origem: Pregão Eletrônico n° 111/2023. Fundamento Legal: 
Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 6.499,20. Data da assinatura: 12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Contrato n° 073/2024.

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: SMO Indústria e Comércio de 
Uniformes Ltda–CNPJ nº 48.363.960/0001-42. Objeto: Contratação de pessoa jurídica 
para fornecimento de uniformes para o Projeto Taekwondo Formando Campões no 
Esporte e na Vida, realizado junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA) do Município de São João/PR. Origem: Pregão Eletrônico n° 
111/2023. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Valor: R$ 12.800,00. Data da assinatura: 
12 de fevereiro de 2024.

Espécie: Termo Aditivo nº 041/2024 Contrato nº 080/2022

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Susana Presser Hardt Me–CNPJ nº 
45.400.682/0001-68. Objeto: Ficam prorrogados os prazos de vigência e de execução do 
Contrato nº 080/2022, por mais 12 (doze) meses. Fundamento Legal: Art. 57, inciso II, da 
Lei 8.666/93. Origem: Inexigibilidade de Licitação nº 009/2022–Chamamento Público nº 
005/2022. Data da assinatura: 12 de março de 2024.
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Espécie: Termo Aditivo nº 042/2024 Ata de Registro de Preços nº 046/2023

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Comércio de Combustíveis Kist 
Ltda–CNPJ 75.635.854/0001-43. Objeto: Suprime-se da Ata de Registro de Preços nº 
046/2023–Item 02 (Óleo Diesel S500) o valor de R$ 0,17 (dezessete centavos), passando 
o valor do litro para R$ 5,97 (cinco reais e noventa e sete centavos) para as quantidades 
ainda não fornecidas. Fundamento Legal: Art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93. 
Origem: Pregão Eletrônico nº 066/2023. Data da assinatura: 12 de março de 2024.

Espécie: Termo Aditivo nº 043/2024 Contrato nº 375/2022

Contratante: Município de São João/PR. Contratada: Comércio de Combustíveis Kist 
Ltda–CNPJ 75.635.854/0001-43. Objeto: Suprime-se do Contrato nº 375/2022–Item 02 
(óleo diesel S10)–a quantia de R$ 0,12 (doze centavos), passando para R$ 6,07 (seis reais 
e sete centavos) o litro, para as quantidades ainda não fornecidas. Fundamento Legal: Art. 
65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93. Origem: Pregão Presencial nº 162/2022. Data da 
assinatura: 12 de março de 2024.

Cod427389
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERÊ
DECRETO Nº 63/2024

Data 11/03/2024
Súmula: Concede Licença Maternidade à servidora LIDIANA PREILIPPER 
HELFEINSTEIN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE 	 VERÊ, ESTADO DO PARANÁ, SENHOR ADEMILSO 
ROSIN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
DECRETA:
Art. 1º Fica concedida à servidora LIDIANA PREILIPPER HELFEINSTEIN, licença 
maternidade pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de 11 de março 
de 2024.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura.
Gabinete do Prefeito de Verê, em 11 de março de 2024.
ADEMILSO ROSIN - Prefeito Municipal

Cod427359
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS
JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024
SEM MOVIMENTO
 
__________________	_______________________	 ______________________
ADEMILSO ROSIN	 ELIANA FAVERO MACULAN	 PÉRCIO RIBEIRO BUENO
Prefeito Municipal	 Contadora	 Controle Interno
CRC/PR 061405/O-0

Cod427363
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE VERÊ

DESPESAS

Dotação inicial
(d)

Dotação atualizada
(e) No bimestre No bimestreAté bimestre (f) Até bimestre (h)

Despesa pagas
até o bimestre

(j)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS Saldo
(g) = (e-f)

Saldo
(i) = (e-h)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 48.400.000,00 65.122.182,16 11.214.749,89 11.214.749,89 10.515.250,89 10.515.250,8953.907.432,27 54.606.931,27 7.516.562,31

DESPESAS CORRENTES 45.756.422,00 50.054.005,06 6.910.134,90 6.910.134,90 6.910.134,90 6.910.134,9043.143.870,16 43.143.870,16 6.231.499,91

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 23.910.972,00 24.085.873,90 2.891.637,27 2.891.637,27 2.891.637,27 2.891.637,2721.194.236,63 21.194.236,63 2.891.389,56

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 400.000,00 400.000,00 81.323,84 81.323,84 81.323,84 81.323,84318.676,16 318.676,16 81.323,84

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 21.445.450,00 25.568.131,16 3.937.173,79 3.937.173,79 3.937.173,79 3.937.173,7921.630.957,37 21.630.957,37 3.258.786,51

DESPESAS DE CAPITAL 2.401.578,00 14.826.177,10 4.304.614,99 4.304.614,99 3.605.115,99 3.605.115,9910.521.562,11 11.221.061,11 1.285.062,40

INVESTIMENTOS 1.751.578,00 14.176.177,10 4.205.170,23 4.205.170,23 3.505.671,23 3.505.671,239.971.006,87 10.670.505,87 1.185.617,64

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 650.000,00 650.000,00 99.444,76 99.444,76 99.444,76 99.444,76550.555,24 550.555,24 99.444,76

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 242.000,00 242.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00242.000,00 242.000,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 48.400.000,00 65.122.182,16 11.214.749,89 11.214.749,89 10.515.250,89 10.515.250,8953.907.432,27 54.606.931,27 7.516.562,31

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 48.400.000,00 65.122.182,16 11.214.749,89 11.214.749,89 10.515.250,89 10.515.250,8953.907.432,27 54.606.931,27 7.516.562,31

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 328.064,85 328.064,850,00 (328.064,85) 3.326.753,43

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + XIII) 48.400.000,00 65.122.182,16 11.214.749,89 11.214.749,89 10.843.315,74 10.843.315,7453.907.432,27 54.278.866,42 10.843.315,74

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427360
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

48.400.000,00 53.360.819,99 20,32 20,3210.843.315,74 10.843.315,74 42.517.504,25RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

48.380.000,00 48.380.578,33 21,01 21,0110.163.684,38 10.163.684,38 38.216.893,95RECEITAS CORRENTES

3.340.000,00 3.340.000,00 22,18 22,18740.946,93 740.946,93 2.599.053,07IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

3.020.000,00 3.020.000,00 22,26 22,26672.265,50 672.265,50 2.347.734,50IMPOSTOS

320.000,00 320.000,00 21,46 21,4668.681,43 68.681,43 251.318,57TAXAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

550.000,00 550.000,00 18,82 18,82103.521,77 103.521,77 446.478,23CONTRIBUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

550.000,00 550.000,00 18,82 18,82103.521,77 103.521,77 446.478,23CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE

241.000,00 241.578,33 77,87 77,87188.125,26 188.125,26 53.453,07RECEITA PATRIMONIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO

241.000,00 241.578,33 77,87 77,87188.125,26 188.125,26 53.453,07VALORES MOBILIÁRIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MEDIANTE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00EXPLORAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO INTANGÍVEL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00CESSÃO DE DIREITOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DEMAIS RECEITAS PATRIMONIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITA AGROPECUÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITA AGROPECUÁRIA

12.000,00 12.000,00 0,00 0,000,00 0,00 12.000,00RECEITA INDUSTRIAL

12.000,00 12.000,00 0,00 0,000,00 0,00 12.000,00RECEITA INDUSTRIAL

137.875,00 137.875,00 47,45 47,4565.418,62 65.418,62 72.456,38RECEITA DE SERVIÇOS

137.875,00 137.875,00 47,45 47,4565.418,62 65.418,62 72.456,38SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À SAÚDE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OUTROS SERVIÇOS

44.072.125,00 44.072.125,00 20,57 20,579.064.602,66 9.064.602,66 35.007.522,34TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

21.146.925,00 21.146.925,00 18,59 18,593.930.742,31 3.930.742,31 17.216.182,69TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

16.747.200,00 16.747.200,00 23,15 23,153.876.278,72 3.876.278,72 12.870.921,28TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

6.178.000,00 6.178.000,00 20,36 20,361.257.581,63 1.257.581,63 4.920.418,37TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

27.000,00 27.000,00 3,96 3,961.069,14 1.069,14 25.930,86OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,00 0,00 0,00 0,00554,14 554,14 (554,14)MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E

27.000,00 27.000,00 1,91 1,91515,00 515,00 26.485,00INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00BENS, DIREITOS E VALORES INCORPORADOS AO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00MULTAS E JUROS DE MORA DAS RECEITAS DE

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DEMAIS RECEITAS CORRENTES

20.000,00 4.980.241,66 13,65 13,65679.631,36 679.631,36 4.300.610,30RECEITAS DE CAPITAL

0,00 1.751.939,48 21,48 21,48376.309,57 376.309,57 1.375.629,91OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,00 1.751.939,48 21,48 21,48376.309,57 376.309,57 1.375.629,91OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO

20.000,00 20.000,00 9,50 9,501.900,00 1.900,00 18.100,00ALIENAÇÃO DE BENS

20.000,00 20.000,00 9,50 9,501.900,00 1.900,00 18.100,00ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00ALIENAÇÃO DE BENS INTANGÍVEIS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

0,00 3.208.302,18 9,40 9,40301.421,79 301.421,79 2.906.880,39TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E DE SUAS

0,00 3.208.302,18 9,40 9,40301.421,79 301.421,79 2.906.880,39TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 2 / 2

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - RECEITAS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Previsão Inicial

Previsão
atualizada(a) No bimestre (b) Até o bimestre (c)

Saldo a realizar
(a - c)

Receitas realizadas

% (b/a) % (c/a)RECEITAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  RESGATE DE TÍTULOS DO TESOURO

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00                  DEMAIS RECEITAS DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II)

48.400.000,00 53.360.819,99 20,32 20,3210.843.315,74 10.843.315,74 42.517.504,25SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            MOBILIÁRIA

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00            CONTRATUAL

48.400.000,00 53.360.819,99 20,32 20,3210.843.315,74 10.843.315,74 42.517.504,25TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00DÉFICIT (VI)

48.400.000,00 53.360.819,99 20,32 20,3210.843.315,74 10.843.315,74 42.517.504,25TOTAL COM DEFICIT (VII) = (V + VI)

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00      SUPERÁVIT FINANCEIRO

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427361
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Município de Verê - 2024
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DO ORGÃO

Período: 01/01/2024 até 29/02/2024

Equiplano Página:1

Categoria Autorizada Atualizada LiquidadaEmpenhada Paga
3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES 315.000,00 340.616,80 50.148,46 50.148,46 49.667,97
3.1.00.00.00.00      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 215.000,00 215.000,00 42.059,68 42.059,68 42.059,68
3.1.90.00.00.00           APLICAÇÕES DIRETAS 215.000,00 215.000,00 42.059,68 42.059,68 42.059,68

3.1.90.11.00.00                VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 175.000,00 175.000,00 38.203,80 38.203,80 38.203,80
3.1.90.11.01.00                     VENCIMENTOS E SALÁRIOS 0,00 0,00 27.018,46 27.018,46 27.018,46
3.1.90.11.01.07                          REMUNERAÇÃO DE MEMBROS DE CONSELHOS 0,00 0,00 27.018,46 27.018,46 27.018,46
3.1.90.11.42.00                     FÉRIAS VENCIDAS E PROPORCIONAIS 0,00 0,00 5.565,00 5.565,00 5.565,00
3.1.90.11.45.00                     FÉRIAS - ABONO CONSTITUCIONAL 0,00 0,00 5.620,34 5.620,34 5.620,34
3.1.90.11.45.07                          FÉRIAS - ABONO CONSTITUCIONAL - MEMBROS DE CONSELHOS 0,00 0,00 5.620,34 5.620,34 5.620,34
3.1.90.13.00.00                CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 40.000,00 40.000,00 3.855,88 3.855,88 3.855,88
3.1.90.13.02.00                     CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - INSS 0,00 0,00 3.855,88 3.855,88 3.855,88
3.1.90.13.02.09                          INSS SOBRE A REMUNERAÇÃO DE MEMBROS DE CONSELHOS 0,00 0,00 3.855,88 3.855,88 3.855,88

3.3.00.00.00.00      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 100.000,00 125.616,80 8.088,78 8.088,78 7.608,29
3.3.90.00.00.00           APLICAÇÕES DIRETAS 100.000,00 125.616,80 8.088,78 8.088,78 7.608,29
3.3.90.30.00.00                MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 40.671,40 3.001,43 3.001,43 2.676,87
3.3.90.30.01.00                     COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS 0,00 0,00 1.060,93 1.060,93 736,37
3.3.90.30.01.02                          GASOLINA 0,00 0,00 1.060,93 1.060,93 736,37
3.3.90.30.07.00                     GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 0,00 0,00 1.940,50 1.940,50 1.940,50
3.3.90.30.07.99                          OUTRAS DESPESAS COM GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 0,00 0,00 1.940,50 1.940,50 1.940,50
3.3.90.33.00.00                PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00

3.3.90.36.00.00                OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00
3.3.90.39.00.00                OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 74.000,00 78.945,40 5.087,35 5.087,35 4.931,42
3.3.90.39.12.00                     LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 0,00 0,00 59,76 59,76 59,76
3.3.90.39.19.00                     MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 0,00 0,00 66,00 66,00 66,00
3.3.90.39.19.99                          OUTROS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 0,00 0,00 66,00 66,00 66,00
3.3.90.39.58.00                     SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 0,00 0,00 461,59 461,59 305,66
3.3.90.39.99.00                     OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 0,00 0,00 4.500,00 4.500,00 4.500,00
3.3.90.39.99.99                          DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA 0,00 0,00 4.500,00 4.500,00 4.500,00

315.000,00 340.616,80 50.148,4650.148,46 49.667,97TOTAL DAS DESPESAS

Critério de seleção:

  Orgão: 05
  Unidade: 01 - DEPARTAMENTO DA PROMOÇÃO SOCIAL E DA SAUDE
  Função: 08
  Subfunção: 243
  Empenhos e liquidações do exercício e de restos 

Emitido por: Eliana Favero Maculan, na versão: 5533 z 12/03/2024 13:52:48

Cod427362
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Página: 1 /1
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

2024

RREO – Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

MUNICÍPIO DE VERÊ

R$ 1,00

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

(a) Até o bimestre
(b)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP

SALDO FINAL

0,00 0,00TOTAL DE ATIVOS

0,00 0,00Ativos Contabilizados na SPE

0,00 0,00TOTAL DE PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

0,00 0,00Provisões de PPP

0,00 0,00Outros Passivos

0,00 0,00ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

0,00 0,00Obrigações Contratuais

0,00 0,00Riscos não Provisionados

0,00 0,00Garantias Concedidas

0,00 0,00Outros Passivos Contigentes

EXERCÍCIO
ANTERIORDESPESAS DE PPP EXERCÍCIO

CORRENTE (EC) 20282025 2026 2027 2030 2031 20322029 2033

0,00 0,00
Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes (I)
Das Estatais Não-dependentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
PPP A CONTRATAR (II)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 10.378.494,75
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O
LIMITE (IV = I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Nota:

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427364
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Página: 1 / 3

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

3.020.000,00 3.020.000,00 672.265,50 22,26 RECEITA DE IMPOSTOS (I)

470.000,00 470.000,00 9.133,70 1,94   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

400.000,00 400.000,00 63.438,44 15,86   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

1.480.000,00 1.480.000,00 438.399,10 29,62   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

670.000,00 670.000,00 161.294,26 24,07   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte –
IRRF

39.848.715,00 39.848.715,00 8.308.677,04 20,85 RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

19.897.000,00 19.897.000,00 3.509.751,13 17,64   Cota-Parte FPM

17.715,00 17.715,00 622,77 3,52   Cota-Parte ITR

2.126.000,00 2.126.000,00 1.738.419,19 81,77   Cota-Parte IPVA

17.525.000,00 17.525.000,00 3.019.881,62 17,23   Cota-Parte ICMS

283.000,00 283.000,00 40.002,33 14,14   Cota-Parte IPI-Exportação

0,00 0,00 0,00 0,00   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências
Constitucionais

42.868.715,00 42.868.715,00 8.980.942,54 20,95 TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS - (III) = (I) + (II)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE(ASPS) - POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA
ECONÔMICA

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA (IV) 10.469.523,00 10.533.943,34 1.345.268,63 12,77 1.345.268,63 12,77 1.269.513,97 12,05

   Despesas Correntes 10.252.500,00 10.316.920,34 1.294.812,41 12,55 1.294.812,41 12,55 1.219.057,75 11,82

   Despesas de Capital 217.023,00 217.023,00 50.456,22 23,25 50.456,22 23,25 50.456,22 23,25

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 75.000,00 75.000,00 2.313,97 3,09 2.313,97 3,09 2.313,97 3,09

   Despesas Correntes 75.000,00 75.000,00 2.313,97 3,09 2.313,97 3,09 2.313,97 3,09

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 70.000,00 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 70.000,00 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 10.614.523,00 10.678.943,34 1.347.582,60 12,62 1.347.582,60 12,62 1.271.827,94 11,91

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS

EMPENHADAS
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

1.347.582,60 1.347.582,60 Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 1.271.827,94

0,00 0,00 (-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em
Exercícios Anteriores (XIV)

0,00

0,00 0,00 (-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00

1.347.582,60 1.347.582,60 (=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 1.271.827,94

 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 1.347.141,38

0,00 0,00 Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 0,00

441,22 441,22 Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) (75.313,44)

0,00 Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero)

15,00 15,00 PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS
(XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Le i Orgânica Municipal)

Saldo inicial
(no exercicio atual)

(h)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(l) = (h - (i ou j))
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

 Diferença de limite não cumprido em 2024 0,00 0,00 0,000,00 0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,000,00 0,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Página: 2 / 3

EXERCÍCIO DO EMPENHO

Valor mínimo
para aplicação

em ASPS
(m)

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

Valor aplicado
em ASPS no

exercício
(n)

Valor aplicado
além do limite

mínimo
(o) = (n - m),

se < 0 ,então (o)
= 0

Total inscrito
em RP no
exercício

(p)

RPNP inscrito
indevidamente no

exercício sem
disponibilidade

financeira
 q = (XIIId)

Valor inscrito em
RP considerado

no limite
 (r) = (p - (o + q))

se <0 então
(r)=(0)

Total de RP
a pagar

(t)

Total RP
cancelado ou

prescritos
 (u)

Total  de RP
pagos

(s)

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e o
total de RP
cancelado

(v) = ((o + q) - u)

 Empenhos de 2024 1.347.141,38 1.347.582,60 0,00441,22 0,00 0,00 0,00 0,000,00 441,22

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00

Saldo inicial
(w)

"CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE

CAIXA CONFORME ARTIGO 24 § 1º e 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
Despesas custeadas no exercício de referência Saldo final (não aplicado)

(aa) = (w - (x ou y))
Empenhadas

(x)
Liquidadas

(y)
Pagas

(z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

 TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS (XXVII) 0,00 0,00 0,000,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS
NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO

ATUALIZADA (a) Até o bimestre (b) % (b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

2.116.000,00 2.116.000,00 921.267,72 43,54 RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

2.016.000,00 2.016.000,00 921.267,72 45,70   Proveniente da União

100.000,00 100.000,00 0,00 0,00Proveniente dos Estados

0,00 0,00 0,00 0,00   Proveniente de outros Municípios

0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

5.000,00 5.000,00 29.269,29 585,39 OUTRAS RECEITAS (XXX)

2.121.000,00 2.121.000,00 950.537,01 44,82 TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE  (XXXI) = (XXVIII + XXIX +
XXX)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

 ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 2.769.000,00 4.957.305,89 1.168.733,48 23,58 957.733,48 19,32 956.611,64 19,30

   Despesas Correntes 2.769.000,00 3.972.624,84 471.533,48 11,87 471.533,48 11,87 470.411,64 11,84

   Despesas de Capital 0,00 984.681,05 697.200,00 70,80 486.200,00 49,38 486.200,00 49,38

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 147.000,00 171.926,13 39.267,51 22,84 39.267,51 22,84 39.267,51 22,84

   Despesas Correntes 147.000,00 171.926,13 39.267,51 22,84 39.267,51 22,84 39.267,51 22,84

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO
CÁLCULO DO MÍNIMO   (XXXIX) = (XXXII + XXXIII +
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

2.916.000,00 5.129.232,02 1.208.000,99 23,55 997.000,99 19,44 995.879,15 19,42

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Página: 3 / 3

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(d)
% (d/c) x 100

DESPESAS EMPENHADASDESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o bimestre
(e)

% (e/c) x 100 Até o bimestre
(f)

DESPESAS PAGAS

% (f/c) x 100

 ATENÇÃO BÁSICA  (XL) = (IV + XXXII) 13.238.523,00 15.491.249,23 2.514.002,11 16,23 2.303.002,11 14,87 2.226.125,61 14,37

 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XLI) =
(V + XXXIII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (XLII) = (VI +
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA   (XLIII) = (VII + XXXV) 222.000,00 246.926,13 41.581,48 16,84 41.581,48 16,84 41.581,48 16,84

 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  (XLIV) = (VIII + XXXVI) 70.000,00 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS SUBFUNÇÕES  (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE  (XLVII) = (XI +
XXXIX)

13.530.523,00 15.808.175,36 2.555.583,59 16,17 2.344.583,59 14,83 2.267.707,09 14,35

Cod427365
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 2
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

MUNICÍPIO DE VERÊ

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (I)) 48.400.000,00 65.122.182,16 11.214.749,89 11.214.749,89 10.515.250,89 10.515.250,89 100,00 54.606.931,27100,00 53.907.432,27

LEGISLATIVA 2.515.590,00 2.515.590,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.515.590,000,00 2.515.590,00

AÇÃO LEGISLATIVA 2.515.590,00 2.515.590,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.515.590,000,00 2.515.590,00

ADMINISTRAÇÃO 7.001.565,00 7.262.736,02 950.214,39 950.214,39 843.215,39 843.215,39 8,02 6.419.520,638,47 6.312.521,63

ADMINISTRAÇÃO GERAL 4.641.365,00 4.902.536,02 609.878,83 609.878,83 502.879,83 502.879,83 4,78 4.399.656,195,44 4.292.657,19

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 763.000,00 763.000,00 57.359,70 57.359,70 57.359,70 57.359,70 0,55 705.640,300,51 705.640,30

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 1.597.200,00 1.597.200,00 282.975,86 282.975,86 282.975,86 282.975,86 2,69 1.314.224,142,52 1.314.224,14

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.937.500,00 2.561.100,00 364.444,75 364.444,75 364.444,75 364.444,75 3,47 2.196.655,253,25 2.196.655,25

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 65.000,00 109.052,65 17.982,50 17.982,50 17.982,50 17.982,50 0,17 91.070,150,16 91.070,15

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 315.000,00 340.616,80 50.148,46 50.148,46 50.148,46 50.148,46 0,48 290.468,340,45 290.468,34

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.557.500,00 2.111.430,55 296.313,79 296.313,79 296.313,79 296.313,79 2,82 1.815.116,762,64 1.815.116,76

SAÚDE 13.831.823,00 16.109.475,36 2.578.548,10 2.578.548,10 2.367.548,10 2.367.548,10 22,52 13.741.927,2622,99 13.530.927,26

ATENÇÃO BÁSICA 13.539.823,00 15.792.549,23 2.536.966,62 2.536.966,62 2.325.966,62 2.325.966,62 22,12 13.466.582,6122,62 13.255.582,61

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 222.000,00 246.926,13 41.581,48 41.581,48 41.581,48 41.581,48 0,40 205.344,650,37 205.344,65

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 70.000,00 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 70.000,000,00 70.000,00

TRABALHO 8.500,00 8.500,00 813,12 813,12 813,12 813,12 0,01 7.686,880,01 7.686,88

FOMENTO AO TRABALHO 8.500,00 8.500,00 813,12 813,12 813,12 813,12 0,01 7.686,880,01 7.686,88

EDUCAÇÃO 11.318.156,25 12.286.301,51 1.385.631,62 1.385.631,62 1.385.631,62 1.385.631,62 13,18 10.900.669,8912,36 10.900.669,89

ENSINO FUNDAMENTAL 8.246.396,25 8.953.502,14 1.156.387,16 1.156.387,16 1.156.387,16 1.156.387,16 11,00 7.797.114,9810,31 7.797.114,98

EDUCAÇÃO INFANTIL 2.442.023,00 2.703.062,37 224.696,69 224.696,69 224.696,69 224.696,69 2,14 2.478.365,682,00 2.478.365,68

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 163.000,00 163.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 163.000,000,00 163.000,00

EDUCAÇÃO ESPECIAL 466.737,00 466.737,00 4.547,77 4.547,77 4.547,77 4.547,77 0,04 462.189,230,04 462.189,23

CULTURA 465.000,00 465.000,00 32.678,77 32.678,77 32.678,77 32.678,77 0,31 432.321,230,29 432.321,23

DIFUSÃO CULTURAL 465.000,00 465.000,00 32.678,77 32.678,77 32.678,77 32.678,77 0,31 432.321,230,29 432.321,23

URBANISMO 2.129.446,00 6.242.779,97 3.174.616,08 3.174.616,08 3.174.616,08 3.174.616,08 30,19 3.068.163,8928,31 3.068.163,89

INFRA-ESTRUTURA URBANA 354.046,00 4.115.500,06 2.503.479,60 2.503.479,60 2.503.479,60 2.503.479,60 23,81 1.612.020,4622,32 1.612.020,46

SERVIÇOS URBANOS 1.775.400,00 2.127.279,91 671.136,48 671.136,48 671.136,48 671.136,48 6,38 1.456.143,435,98 1.456.143,43

HABITAÇÃO 359.046,00 359.046,00 27.853,64 27.853,64 27.853,64 27.853,64 0,26 331.192,360,25 331.192,36

HABITAÇÃO URBANA 359.046,00 359.046,00 27.853,64 27.853,64 27.853,64 27.853,64 0,26 331.192,360,25 331.192,36

AGRICULTURA 1.935.564,75 2.002.219,56 277.577,82 277.577,82 277.577,82 277.577,82 2,64 1.724.641,742,48 1.724.641,74

EXTENSÃO RURAL 1.935.564,75 2.002.219,56 277.577,82 277.577,82 277.577,82 277.577,82 2,64 1.724.641,742,48 1.724.641,74

INDÚSTRIA 58.500,00 674.961,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 674.961,580,00 674.961,58

PROMOÇÃO INDUSTRIAL 58.500,00 674.961,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 674.961,580,00 674.961,58

TRANSPORTE 5.777.309,00 11.066.116,11 2.000.713,38 2.000.713,38 1.619.213,38 1.619.213,38 15,40 9.446.902,7317,84 9.065.402,73

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 5.777.309,00 11.066.116,11 2.000.713,38 2.000.713,38 1.619.213,38 1.619.213,38 15,40 9.446.902,7317,84 9.065.402,73

DESPORTO E LAZER 820.000,00 3.326.356,05 421.658,22 421.658,22 421.658,22 421.658,22 4,01 2.904.697,833,76 2.904.697,83
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 2 / 2
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

MUNICÍPIO DE VERÊ

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA (a) No bimestre Até o bimestre (b) Até o bimestre (d)No bimestre % (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADASDESPESAS EMPENHADAS

% (b/total b)

SALDO

(c) = (a-b)

SALDO

TURISMO 242.000,00 242.000,00 23.454,84 23.454,84 23.454,84 23.454,84 0,22 218.545,160,21 218.545,16

DESPORTO COMUNITÁRIO 578.000,00 3.084.356,05 398.203,38 398.203,38 398.203,38 398.203,38 3,79 2.686.152,673,55 2.686.152,67

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 242.000,00 242.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 242.000,000,00 242.000,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 242.000,00 242.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 242.000,000,00 242.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

48.400.000,00 65.122.182,16 11.214.749,89 11.214.749,89 10.515.250,89 10.515.250,89 100,00 54.606.931,27100,00 53.907.432,27TOTAL III = (I + II)

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427366
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 1
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III )

MUNICÍPIO DE VERÊ

RECEITAS
PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO A REALIZAR

(a) (b) c = (a – b)

22.000,00 5.847,06 16.152,94RECEITA DE CAPITAL

22.000,00 5.847,06 16.152,94ALIENAÇÃO DE ATIVOS

20.000,00 1.900,00 18.100,00          Alienação de Bens Móveis

0,00 0,00 0,00          Alienação de Bens Imóveis

0,00 0,00 0,00          Alienação de Bens Intangíveis

2.000,00 3.947,06 (1.947,06)          Rendimentos de Aplicações Financeiras

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 22.000,00 5.847,06 16.152,94

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

DESPESAS
DOTAÇÃO ATUALIZADA

(d)
DESPESAS EMPENHADAS SALDO A PAGAR

(g) = (d-e)

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS (e) PAGAMENTO DE RESTOS
A PAGAR

(f)

Despesas de Capital 329.821,26 29.800,00 300.021,2629.800,00 29.800,00 0,00

          Investimentos 329.821,26 29.800,00 300.021,2629.800,00 29.800,00 0,00

          Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

          Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

          Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 329.821,26 29.800,00 300.021,2629.800,00 29.800,00 0,00

SALDO FINANCEIRO APLICAR
EXERCÍCIO ANTERIOR

(h)
DO EXERCÍCIO

(i) = (Ib – (IIe+ IIf))
SALDO ATUAL
(j) = (IIIh + IIIi)

(23.952,94)260.124,05 236.171,11 VALOR (III)

Cod427367
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Página: 1 / 2
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

FEVEREIRO DE 2023 A JANEIRO DE 2024

LRF, Art. 53, inciso I - Anexo III

MUNICÍPIO DE VERÊ

RECEITAS CORRENTES (I) 4.439.539,98 3.959.908,75 4.536.025,11 4.477.922,82 3.915.670,57 4.573.677,44 4.091.520,60 4.266.889,08 4.717.024,09 7.284.184,42 6.608.066,96 6.605.546,87 59.475.976,69 56.350.321,33

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 337.152,40 420.509,64 293.159,17 380.215,31 392.217,03 633.702,86 383.720,97 179.668,43 342.089,06 1.843.348,34 461.250,12 331.113,08 5.998.146,41 3.340.000,00

      IPTU 4.856,42 9.765,52 3.522,14 5.854,74 50.173,02 272.888,26 44.085,60 50.319,64 32.990,12 15.607,38 6.449,26 2.180,78 498.692,88 470.000,00

      ISS 200.907,71 159.567,21 168.343,01 233.089,74 208.437,62 249.942,32 220.529,35 2.937,59 160.973,99 1.698.330,81 212.469,13 197.524,56 3.713.053,04 1.480.000,00

      ITBI 36.739,99 33.112,43 37.369,71 57.583,39 35.431,13 26.404,89 25.631,34 36.743,51 52.616,22 31.527,77 55.610,84 34.000,18 462.771,40 400.000,00

      IRRF 54.447,78 79.748,55 65.139,08 62.923,53 81.277,78 59.581,78 77.764,92 74.530,47 81.827,58 85.884,81 175.477,94 73.794,00 972.398,22 670.000,00

      Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 40.200,50 138.315,93 18.785,23 20.763,91 16.897,48 24.885,61 15.709,76 15.137,22 13.681,15 11.997,57 11.242,95 23.613,56 351.230,87 320.000,00

   Contribuições 48.405,40 45.669,96 48.118,07 722,25 6.532,27 22.752,71 3.136,21 218.237,90 41.486,63 48.032,01 47.487,21 49.169,98 579.750,60 550.000,00

   Receita patrimonial 44.643,60 55.860,01 45.465,21 57.792,45 51.459,22 48.226,95 56.331,82 60.391,40 62.240,36 62.608,38 71.482,54 98.719,76 715.221,70 241.578,33

      Rendimentos de Aplicação Financeira 44.643,60 55.860,01 45.465,21 57.792,45 51.459,22 48.226,95 56.331,82 60.391,40 62.240,36 62.608,38 71.482,54 98.719,76 715.221,70 241.578,33

      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.000,00

   Receita de serviços 25.331,57 30.542,04 33.517,50 31.526,16 32.399,78 30.816,27 31.284,55 35.165,65 30.668,47 33.258,27 33.463,76 33.996,43 381.970,45 137.875,00

   Transferências correntes 3.983.763,88 3.405.211,70 4.115.187,84 4.006.776,08 3.432.171,70 3.834.170,56 3.614.457,73 3.772.494,40 4.239.249,26 5.295.380,52 5.987.195,99 6.091.759,16 51.777.818,82 52.041.868,00

      Cota parte do FPM 1.800.909,52 1.101.698,98 1.259.585,72 1.400.035,09 1.307.182,61 1.626.670,36 1.103.461,05 1.122.160,76 1.044.734,11 1.355.505,36 2.152.637,65 1.487.339,63 16.761.920,84 21.314.765,00

      Cota parte do ICMS 1.109.716,51 1.247.676,30 1.304.884,05 1.589.579,46 1.346.560,69 1.454.307,76 1.518.521,90 1.582.483,82 1.649.690,86 1.551.607,91 2.162.401,30 1.584.203,06 18.101.633,62 17.525.000,00

      Cota parte do IPVA 323.652,33 285.484,17 248.559,98 204.520,35 63.465,38 67.221,64 48.020,00 34.611,73 33.017,46 32.794,53 34.459,32 1.462.604,27 2.838.411,16 2.126.000,00

      Cota parte do ITR 860,81 32,90 7,51 98,09 13,34 24,96 811,00 7.803,19 24.011,54 2.480,82 2.713,41 206,05 39.063,62 17.715,00

      Transferências da LC 87/1996 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Transferências da LC 61/1989 11.051,13 13.695,80 14.600,71 13.129,82 16.372,53 14.874,96 13.240,22 17.159,32 19.169,24 15.706,80 17.099,87 19.608,47 185.708,87 283.000,00

      Transferências do FUNDEB 427.310,65 439.279,25 412.347,30 476.906,06 396.852,30 375.901,99 430.514,38 392.156,44 431.502,14 455.803,86 580.495,86 690.778,31 5.509.848,54 6.178.000,00

      Outras transferências correntes 310.262,93 317.344,30 875.202,57 322.507,21 301.724,85 295.168,89 499.889,18 616.119,14 1.037.123,91 1.881.481,24 1.037.388,58 847.019,37 8.341.232,17 4.597.388,00

   Outras receitas correntes 243,13 2.115,40 577,32 890,57 890,57 4.008,09 2.589,32 931,30 1.290,31 1.556,90 7.187,34 788,46 23.068,71 27.000,00

DEDUÇÕES (II) 649.238,04 529.717,58 565.527,55 641.472,53 546.718,88 499.986,86 551.772,78 520.037,45 564.295,70 596.751,86 762.209,44 910.792,27 7.338.520,94 7.969.743,00

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 649.238,04 529.717,58 565.527,55 641.472,53 546.718,88 499.986,86 551.772,78 520.037,45 564.295,70 596.751,86 762.209,44 910.792,27 7.338.520,94 7.969.743,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 3.790.301,94 3.430.191,17 3.970.497,56 3.836.450,29 3.368.951,69 4.073.690,58 3.539.747,82 3.746.851,63 4.152.728,39 6.687.432,56 5.845.857,52 5.694.754,60 52.137.455,75 48.380.578,33

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 0,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 450.548,00 100.000,00 400.000,00 0,00 1.700.548,00 800.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 3.790.301,94 3.430.191,17 3.470.497,56 3.836.450,29 3.368.951,69 4.073.690,58 3.539.747,82 3.496.851,63 3.702.180,39 6.587.432,56 5.445.857,52 5.694.754,60 50.436.907,75 47.580.578,33

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada
(art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Recursos destinadas ao pagamento dos agentes comunitários de saúde
e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC
120/22) (VII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 72.476,00 72.476,00 738.000,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (V - VI - VII) 3.790.301,94 3.430.191,17 3.470.497,56 3.836.450,29 3.368.951,69 4.073.690,58 3.539.747,82 3.496.851,63 3.702.180,39 6.587.432,56 5.445.857,52 5.622.278,60 50.364.431,75 46.842.578,33

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 10/2023 11/2023 12/2023 01/2024 atualiza 2024TOTAL
Previsão
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE VERÊ

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

3.020.000,00 672.265,501 - RECEITA DE IMPOSTOS

470.000,00 9.133,701.1 - Receitas resultantes do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU

400.000,00 63.438,441.2 - Receita resultante do imposto sobre transmissão inter vivos - ITBI

1.480.000,00 438.399,101.3 - Receita resultante do imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS

670.000,00 161.294,261.4 - Receita resultante do imposto de renda retido na fonte - IRRF

41.266.480,00 8.308.677,042 - RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS

21.314.765,00 3.509.751,132.1 - Cota-parte FPM

19.897.000,00 3.509.751,132.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

1.417.765,00 0,002.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

17.525.000,00 3.019.881,622.2 - Cota-parte ICMS

283.000,00 40.002,332.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

17.715,00 622,772.4 - Cota-parte ITR

2.126.000,00 1.738.419,192.5 - Cota-parte IPVA

0,00 0,002.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

0,00 0,002.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais

44.286.480,00 8.980.942,543 - TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2)

7.969.743,00 1.661.735,414 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))

3.101.877,00 583.500,235 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) +
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)+ (2.7))

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

6.178.000,00 1.264.874,756 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

6.178.000,00 1.264.874,756.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

6.178.000,00 1.257.581,636.1.1 - Principal

0,00 7.293,126.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.1.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

0,00 0,006.2.1 - Principal

0,00 0,006.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.2.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.3 -  FUNDEB - Complementação da União - VAAT

0,00 0,006.3.1 - Principal

0,00 0,006.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.3.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

0,00 0,006.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR

0,00 0,006.4.1 - Principal

0,00 0,006.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00 0,006.4.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb

(1.791.743,00) (404.153,78)7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)¹

ValorRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

5.250.469,808 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

5.250.469,808.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,008.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

6.515.344,559 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

6.327.975,77 745.249,31 0,0010 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 745.249,31 745.249,31

5.867.975,77 745.249,31 0,0010.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 745.249,31 745.249,31

900.000,00 0,00 0,0010.1.1 -  Educação Infantil 0,00 0,00

4.949.975,77 745.249,31 0,0010.1.2 - Ensino Fundamental 745.249,31 745.249,31

0,00 0,00 0,0010.1.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

18.000,00 0,00 0,0010.1.4 - Educação Especial 0,00 0,00
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE VERÊ

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção) DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00 0,00 0,0010.1.5 - Administração Geral 0,00 0,00

460.000,00 0,00 0,0010.2 - OUTRAS DESPESAS 0,00 0,00

175.000,00 0,00 0,0010.2.1 -  Educação Infantil 0,00 0,00

160.000,00 0,00 0,0010.2.2 - Ensino Fundamental 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

125.000,00 0,00 0,0010.2.4 - Educação Especial 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0010.2.7 - Outras 0,00 0,00

INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO
FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS
(SEM DISPONIBILIDADE DE

CAIXA)
(h)

DESPESAS EMPENHADAS
EM VALOR SUPERIOR AO

TOTAL DAS RECEITAS
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

(i)

595.273,55 0,00 0,0011 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO
EXERCÍCIO

595.273,55 595.273,55 0,00

595.273,55 0,00 0,0011.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Impostos e Transferências de Impostos

595.273,55 595.273,55 0,00

0,00 0,00 0,0011.2 -  Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAF

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.3 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAT

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0011.4 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB -
Complementação da União - VAAR

0,00 0,00 0,00

595.273,55 0,00 0,0012 - TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

595.273,55 595.273,55 0,00

0,00 0,00 0,0013 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0014 - TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM
FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT
APLICADAS EM DESPESA DE CAPITAL

0,00 0,00 0,00

VALOR EXIGIDO
(j)

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal² VALOR APLICADO
(k)

VALOR CONSIDERADO
APÓS DEDUÇÕES

(l)

% APLICADO
(m)

885.412,32 47,0615 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da
Educação Básica

595.273,55 595.273,55

0,00 0,0016 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB
(VAAT) na Educação Infantil

0,00 0,00

0,00 0,0017 - Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT
em Despesas de Capital

0,00 0,00

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(n)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 -
(Máximo de 10% de Superávit)³

VALOR NÃO APLICADO
(o)

VALOR NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(p)

% NÃO APLICADO
(r)

VALOR NÃO APLICADO
EXCEDENTE AO MÁXIMO

PERMITIDO
(q)

126.487,48 52,9418 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no
Exercício

669.601,20 669.601,20 543.113,72

VALOR DE SUPERÁVIT
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
(s)

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do
Superávit de Exercício Anterior)³

VALOR NÃO APLICADO
NO EXERCÍCIO

ANTERIOR
(t)

VALOR DE SUPERÁVIT
APLICADO ATÉ O

PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR APLICADO
APÓS O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(v)

VALOR TOTAL DE
SUPERÁVIT NÃO
APLICADO ATÉ O

FINAL DO
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE
SUPERÁVIT

PERMITIDO NO
EXERCÍCIO

ANTERIOR NÃO
APLICADO NO

EXERCÍCIO ATUAL
(x)

537.239,90 4.627.149,710,0019 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB 4.777.125,47 149.975,76 4.627.149,71

537.239,90 4.627.149,710,0019.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e
Transferências de Impostos

4.777.125,47 149.975,76 0,00

0,00 0,000,0019.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação
da União (VAAF + VAAT)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE VERÊ

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

4.402.740,27 535.308,39 0,0020 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

571.748,18 571.748,18

1.286.584,02 200.804,90 0,0020.1 - Educação Infantil 201.980,53 201.980,53

2.655.956,25 334.256,56 0,0020.2 - Ensino Fundamental 369.448,50 369.448,50

163.000,00 0,00 0,0020.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00

297.200,00 246,93 0,0020.4 - Educação Especial 319,15 319,15

0,00 0,00 0,0020.5 - Administração Geral 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0020.7 - Outras 0,00 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE
IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de Atuação)6

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

7.765.932,02 929.530,11 0,0021 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

964.722,05 964.722,05

0,00 0,00 0,0021.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.1 - Creche 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0021.1.2 -  Pré-escola 0,00 0,00

7.765.932,02 929.530,11 0,0021.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 964.722,05 964.722,05

ValorAPURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

571.748,1822 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

1.661.735,4123 - TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

543.113,7224 - (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

0,0025 - VALOR APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE QUE INTEGRARÁ O LIMITE CONSTITUCIONAL = (L18.1(x) 15 -- MDF 13. Edição

0,0026 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4

0,0027 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af))

1.690.369,8628 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23)  -  (24 + 25 + 26 + 27)

% APLICADO
(ab)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 2 e 5 VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

18,8229 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.690.369,862.245.235,64

SALDO INICIAL
(ac)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE
DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8

RP LIQUIDADOS
(ad)

RP PAGOS
(ae)

RP CANCELADOS
(af)

SALDO FINAL
(ag) = (ac) - (ae) - (af)

11.045,05 0,00 11.045,0530 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 0,00 0,00

11.045,05 0,00 11.045,0530.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de
Impostos

0,00 0,00

0,00 0,00 0,0030.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0030.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da
União (VAAT + VAAF + VAAR)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

906.000,00 143.856,6131 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

906.000,00 143.856,6131.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO
FINANCEIRA)

338.000,00 95.272,4231.1.1 - Salário-Educação

0,00 0,0031.1.2 - PDDE

120.000,00 14.230,6831.1.3 - PNAE

100.000,00 155,0031.1.4 - PNATE

348.000,00 34.198,5131.1.5 - Outras Transferências do FNDE

0,00 0,0031.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,00 0,0031.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

0,00 0,0031.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 8 (LDB, art.72)

MUNICÍPIO DE VERÊ

PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

Até bimestre (b)

RECEITAS REALIZADASRECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

0,00 0,0031.5 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

1.555.585,47 47.879,94 0,0032 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

68.523,37 68.523,37

341.478,35 19.093,12 0,0032.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 22.716,16 22.716,16

1.187.570,12 25.574,24 0,0032.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 41.578,59 41.578,59

0,00 0,00 0,0032.3 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.4 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.5 - ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0032.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00

26.537,00 3.212,58 0,0032.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 4.228,62 4.228,62

0,00 0,00 0,0032.8 - OUTRAS 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

DESPESAS PAGAS
Até o Bimestre

(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

12.286.301,51 1.328.437,64 0,0033 -  TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 1.385.520,86 1.385.520,86

11.718.862,98 1.328.437,64 0,0033.1 -   Despesas Correntes 1.385.520,86 1.385.520,86

7.334.175,77 951.768,61 0,0033.1.1 - Pessoal Ativo 951.768,61 951.768,61

0,00 0,00 0,0033.1.2 - Pessoal Inativo 0,00 0,00

125.000,00 0,00 0,0033.1.3 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

4.259.687,21 376.669,03 0,0033.1.4 - Outras Despesas Correntes 433.752,25 433.752,25

567.438,53 0,00 0,0033.2 - Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,0033.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00

567.438,53 0,00 0,0033.2.2 - Outras Despesas de Capital 0,00 0,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

400.915,0134 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 149.975,76

95.272,4235 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 1.264.874,75

0,0036 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 745.249,31

496.187,4337 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 669.601,20

0,0038 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

0,0039 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00

496.187,4340 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 669.601,20

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427370
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I)

MUNICÍPIO DE VERÊ

RECEITAS RECEITAS REALIZADAS SALDO NÃO REALIZADO
(c) = (a-b)

PREVISÃO

ATUALIZADA
(a)

Até o Bimestre

(b)

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO(I) 376.309,57 1.375.629,911.751.939,48

DESPESAS DESPESAS
EMPENHADAS

SALDO NÃO EXECUTADO

(e)
(f)=(d-e)

DOTAÇÃO

ATUALIZADA
(d)

DESPESAS DE CAPITAL 4.304.614,99 10.521.562,1114.826.177,10

   Investimentos 4.205.170,23 9.971.006,8714.176.177,10

   Inversões Financeiras 0,00 0,000,00

   Amortização da Dívida 99.444,76 550.555,24650.000,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,000,00

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,000,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 4.304.614,99 10.521.562,1114.826.177,10

9.145.932,203.928.305,4213.074.237,62RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I)

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427371
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

MUNICÍPIO DE VERÊ

PODER / ORGÃO

Em Exercícios
Anteriores

Pagos Cancelados

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOSRESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos
CanceladosPagos SaldoSaldoEm 31 de dezembro

de 2023
Em 31 de dezembro

de 2023
( a ) ( b ) ( c ) ( d ) e = ( a + b) - ( c + d )

Em Exercícios
Anteriores

( f )

Inscritos
Liquidados

( g ) ( h ) ( i ) ( j ) k = ( f + g ) - ( i + j )

Saldo Total

L = ( e + k )

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIOS) (I) 16.857,42 247.578,12 247.578,12 0,00 16.857,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.857,42

EXECUTIVO

Município de Verê 16.857,42 247.578,12 0,00247.578,12 16.857,42 0,000,00 0,000,000,00 16.857,420,00

351,38 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00351,38PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 0,00 351,380,00

0,00 236,11 0,00236,11 0,00 0,000,00 0,000,00GOVERNO MUNICIPAL 0,00 0,000,00

1.966,58 42.283,76 0,0042.283,76 0,00 0,000,00 0,001.966,58SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 0,00 1.966,580,00

0,00 623,22 0,00623,22 0,00 0,000,00 0,000,00SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 0,00 0,000,00

0,00 49.774,36 0,0049.774,36 0,00 0,000,00 0,000,00SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0,00 0,000,00

1,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,001,00SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E 0,00 1,000,00

0,00 6.687,57 0,006.687,57 0,00 0,000,00 0,000,00SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 0,00 0,000,00

14.538,46 147.973,10 0,00147.973,10 0,00 0,000,00 0,0014.538,46SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 0,00 14.538,460,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 16.857,42 247.578,12 0,00247.578,12 0,00 0,000,00 0,0016.857,42 0,00 16.857,420,00

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

Cod427372
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

MUNICÍPIO DE VERÊ

2.695.509,08

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO
ATUALIZADA

Até Fevereiro / 2024

RECEITAS REALIZADAS (a)

ACIMA DA LINHA

RECEITAS CORRENTES (I) 10.163.684,3848.380.578,33

      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 740.946,933.340.000,00

            IPTU 9.133,70470.000,00

            ISS 438.399,101.480.000,00

            ITBI 63.438,44400.000,00

            IRRF 161.294,26670.000,00

            Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 68.681,43320.000,00

      Contribuições 103.521,77550.000,00

      Receita patrimonial 188.125,26241.578,33

            Aplicações Financeiras (II) 188.125,26241.578,33

            Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00

      Transferências correntes 9.064.602,6644.072.125,00

            Cota-Parte do FPM 2.807.800,9617.335.365,00

            Cota-Parte do ICMS 2.415.905,3314.020.000,00

            Cota-Parte do IPVA 1.390.735,301.700.800,00

            Cota-Parte do ITR 498,2414.172,00

            Transferências da LC 87/1996 0,000,00

            Transferências da LC 61/1989 32.001,86226.400,00

            Transferências do FUNDEB 1.257.581,636.178.000,00

            Outras transferências correntes 1.160.079,344.597.388,00

      Demais receitas correntes 66.487,76176.875,00

            Outras Receitas Financeiras (III) 0,000,00

            Receitas Correntes Restantes 66.487,76176.875,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 9.975.559,1248.139.000,00

RECEITAS DE CAPITAL (V) 679.631,364.980.241,66

      Operações de Crédito (VI) 376.309,571.751.939,48

      Amortização de Empréstimos (VII) 0,000,00

      Alienação de Bens 1.900,0020.000,00

            Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,000,00

            Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,000,00

            Outras Alienações de Bens 1.900,0020.000,00

      Transferências de Capital 301.421,793.208.302,18

            Convênios 301.421,793.208.302,18

            Outras Transferências de Capital 0,000,00

      Outras Receitas de Capital 0,000,00

            Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,000,00

            Outras Receitas de Capital Primárias 0,000,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X) 303.321,793.228.302,18

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 10.278.880,9151.367.302,18

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Até Fevereiro / 2024

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS (a)

RESTOS A PAGAR
PROCESSADOS

PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS (c)

DESPESAS CORRENTES (XIII) 50.054.005,06 6.910.134,90 6.910.134,90 6.231.499,91 80.063,45 0,00 0,00

      Pessoal e encargos sociais 24.085.873,90 2.891.637,27 2.891.637,27 2.891.389,56 0,00 0,00 0,00

      Juros e Encargos da Dívida (XIV) 400.000,00 81.323,84 81.323,84 81.323,84 0,00 0,00 0,00

      Outras despesas correntes 25.568.131,16 3.937.173,79 3.937.173,79 3.258.786,51 80.063,45 0,00 0,00

            Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Demais Despesas Correntes 25.568.131,16 3.937.173,79 3.937.173,79 3.258.786,51 80.063,45 0,00 0,00

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 49.654.005,06 6.828.811,06 6.828.811,06 6.150.176,07 80.063,45 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 14.826.177,10 4.304.614,99 3.605.115,99 1.285.062,40 167.514,67 0,00 0,00

      Investimentos 14.176.177,10 4.205.170,23 3.505.671,23 1.185.617,64 167.514,67 0,00 0,00

      Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

            Demais inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Amortização da Dívida (XX) 650.000,00 99.444,76 99.444,76 99.444,76 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII -
XVIII - XIX - XX)

14.176.177,10 4.205.170,23 3.505.671,23 1.185.617,64 167.514,67 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 242.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 64.072.182,16 11.033.981,29 10.334.482,29 7.335.793,71 247.578,12 0,00 0,00

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

JUROS NOMINAIS
Até Fevereiro / 2024

188.125,26Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (XXV)

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (XXVI) 81.323,84

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Até Fevereiro / 2024 (b)Em 31/12/2023 (a)

ABAIXO DA LINHA

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) 5.368.688,535.091.823,72

DEDUÇÕES (XXIX) 11.748.228,8911.660.164,04

     Disponibilidade de Caixa 11.748.228,8911.660.164,04

          Disponibilidade de Caixa Bruta 14.826.969,0311.986.951,72

          (-) Restos a Pagar Processados (XXX) 3.015.546,00264.435,54

          (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 63.194,1462.352,14

     Demais Haveres Financeiros 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX) (6.379.540,36)(6.568.340,32)

AJUSTE METODOLÓGICO Até Fevereiro / 2024

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb) (2.751.110,46)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX) 0,00

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV) 0,00

OUTROS AJUSTES (XXXV) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00

      Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

    Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

2.802.310,50RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI)

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

0,00Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência

VALOR INCORRIDO

(188.799,96)RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

2.562.310,50RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXVIII) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII)

2.455.509,08RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XXXIX) = XXXVIII - (XXV - XXVI)

Cod427373
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

MUNICÍPIO DE VERÊ

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre
Previsão Inicial da Receita
Previsão Atualizada da Receita

Despesas Liquidadas
Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada
Créditos Adicionais
Dotação Inicial

Déficit Orçamentário
Saldos de Exercícios Anteriores

Receitas Realizadas

48.400.000,00

10.843.315,74

0,00

0,00

48.400.000,00

16.722.182,16

65.122.182,16

11.214.749,89

10.515.250,89

328.064,85

53.360.819,99

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre
Despesas Empenhadas 11.214.749,89

10.515.250,89Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
Receita Corrente Líquida

Até o Bimestre
52.816.083,59

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até o Bimestre

  Resultado Previdenciário

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

  Receitas Previdenciárias Realizadas
Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO )

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de
metas fiscais da LDO (a)

Resultado apurado até o
bimestre (b)

% em relação a meta (b/a)

Resultado Primário
Resultado Nominal 0,00

0,00 2.695.509,08

2.802.310,50

0,00 %

0,00 %

InscriçãoMOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Cancelamento até
o bimestre

Pagamento até o
bimestre

Saldo

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS
   Poder Executivo
   Poder Legislativo
TOTAL 264.435,54

0,00

0,00

0,00

264.435,54 247.578,12

0,00

0,00

0,00

247.578,12

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

16.857,42

0,00

0,00

0,00

16.857,42

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

595.273,55

1.690.369,86

47,06

18,82

Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Operações de Crédito 376.309,57 1.375.629,91

10.521.562,114.304.614,99Despesa de Capital Líquida

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício em
Referência

10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

7.516.562,31Despesas Pagas
Superávit Orçamentário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)
   Receitas Previdenciárias
   Despesas Previdenciárias
   Resultado Previdenciário

  Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO )
  Receitas Previdenciárias Realizadas

  Despesas Previdenciárias Liquidadas

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

51.115.535,59Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 50.978.107,59

  Despesas Previdenciárias Pagas

  Despesas Previdenciárias Pagas

0,00

0,00

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

  Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Mínimo Anual de  25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE
Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 70%

25% / 18%
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2024

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

MUNICÍPIO DE VERÊ

Prefeito Municipal

ADEMILSO ROSIN

Contadora - CRC Pr 061405/O-0

ELIANA FAVERO MACULAN

Controle Interno

PERCIO RIBEIRO BUENO

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o bimestre Saldo a realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

1.900,00

29.800,00 300.021,26

18.100,00

Valor apurado até o
bimestre

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Limites constitucionais anuais
% Mínimo a aplicar no

exercício
% Aplicado até o

bimestre
Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 1.347.582,60 15% 15,00

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor apurado no Exercício Corrente
Total das Despesas/RCL ( % )

Cod427374
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1 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

A Pregoeira do Consud, nomeada através da Resolução nº 048/2023, de 21/07/2023, em cumprimento ao 
disposto no art. 61, § 2° da Lei Federal 14.133/2021, torna-se público o resultado de Licitação: 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024  PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01/2024. 
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo para abastecimento e adequação dos estoques de itens 
laboratoriais, visando atender às necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste – 
Consud. 

 
RESULTADO: 

ITEM EMPRESAS VENCEDORAS Valor total 
1 A C L ASSISTENCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABO-

RATORIOS LTDA 
R$ 684,50 

2 A C L ASSISTENCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABO-
RATORIOS LTDA 

R$ 987,20 

3 A C L ASSISTENCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABO-
RATORIOS LTDA 

R$ 2.399,80 

4 DESERTO  
5 DESERTO  
6 MEDLAB - PRODUTOS PARA SAUDE LTDA R$ 64,00 
7 DESERTO  
8 DESERTO  
9 DESERTO  
10 DESERTO  
11 DESERTO  

   Valor total da licitação R$ 4.135,50(quatro mil cento e trinta e cinco reais e cinquenta centavos). 
Francisco Beltrão, 12 de março de 2024.  
 
 
 
 
 

Indianara Mafra de Lima 
Pregoeira/Consud 
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